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ESIADO DE GOIÁS

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAçÂO

Minuta de Edital

EDTTAL DE L|C|TAçÃO Ne OO1 /2023 - CONSETHO ESCOLAR CORA CORALTNA

I'DUC
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Ô EíÂDO OUT 

'i 
ETRIO

MODALIDADE Tomada de Preços n' 00112023

25/05t2023

HORARIO th00min

OBJETO

Contratação de pessoa jurídica de engenharia para reforma e ampliação no
Colégio Estadual Cora Coralina, no município de Goiânia - GO, conforme
Projetos, Planilha Orçamentária, Memorial Descritivo e Cronograma Físico-
Financeiro, que integram este edital, independente de transcrição.

TIPO Menor Preço, regime de execução empreitada por preço global.

LOCAL COLÉGIO ESTADUAL CORA CORALINA
FONE (62)32813851

PROCESSO N'
INTERESSADO CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO DA SUBS. METROPOLITANA

TOMADA DE PREçOS Ne 00u2023

A Presidente da Comissão Especial de Licitação do Conselho Escolar Cora Coralina, doravante denominada apenas

Comissão, designada pela Portaria neOO3l2023, de O4/O4/2023, torna público aos interessados, que estará reunida às

th do dia 25 de m aio de 2023, no Colégio Estadual Cora Coralina na Rua NR 4, Vila Redenção, no município de Goiânia,

a fim de receber, abrir e examinar Documentação e Propostas de pessoa jurídica que pretendam pa rticipar da Tomada

de Preços ne OOI|2O23, em epígrafe, do tipo Menor pICç9,--tgctOC--CC-gCcução êmpICi!3dê-per preçe3o!Ú
conforme processo np: 2022.0000.609.1906, esclarecendo que a presente licitação será regida pelas normas

estabelecidas neste Edital, na Lei Federal ns 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, e, Lei Complementar n"

123, de 14 dezembro de 2006, com as alterações contidas na Lei Complementar ne L47 /2014 de 07 de agosto de 2014

e Lei Complementar nq 155/2016 de 27 de outubro de 2016.

Na hipótese de não haver expediente na data acima, fica a presente licitação, automaticamentê, transferida para o

primeiro dia útil subsequente àquele, na mesma hora e local, salvo por motivo dê força maior, ou qualquer outro fator

ou fato imprevisível.

https://sei.go.gov. br/sei/controlador.php?acao=documento-imprimir-web&acao-origem=arvore-visualizaí&id-documento=21864480&infra sistema=
1/s0

DATADEABERTURA 
]

2022.0000.ó09. r 906
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1. DO OBJETO

1.1 Contratação de pessoa jurídica de engenharia para prestar serviços de reÍorma e ampliação no Colétio Estadual

CoÍa CoÍalina, no Município de Goiânia - GO, conforme Projetos, Planilhas Orçamentária, Memorial Descritivo, e,

Cronograma Físico-Financeiro, que integram este edital, independente de transcrição'

1.2 O contrato vigerá pelo prazo necessário à execução do objeto, vinculado ao Cronograma Físico-Financeiro, de

forma que se inicia com a Ordem de Serviço, sendo que a paralisação formal da obra, determinada pela CONTRATANTE,

suspende o prazo de execução, bem como o prazo de vigência contratual, que voltará a correr, pelo seu saldo

remanescente, quando da retomada da obra.

2 - DAS COND|çÕES e eRltS

2.1 Somente poderão participar da presente Tomada de Preços, pessoa jurídica especializadas no ramo, legalmente

constituídas, que satisfaçam as condições estabelecidas neste edital.

2.2 A presente licitação ficará a cargo da Comissão Especial de Licitação, a qual competirá:

2.2.1 Receber os envelopes documentação e propostas;

2.2.2 Examinar a documentação, habilitando ou não os participantes, de conformidade com as exigências do edital;

2.2.3 Proceder ao julgamento das propostas, observando os fatores do "Critério de Julgamento", constantes do item

08 deste instrumento;

2.2.4lav,eI ata circunstanciada a cada fase do procedimento licitatório, relatando os fatos e decisões que vierem a

ser tomadas.

2.2.5 lnformar os recursos que porventura forem apresentados contra os seus atos na presente licitação;

2.2.6 Submeter à apreciação superior as decisões proferidas pela Comissão;

2.2.7 Promover a divulgação dos seus atos pertinentes ao procedimento licitatório, através do quadro próprio de avisos

da Comissão Especial de Licitação, e por Publicação no Diário Oficial da União - DOU, Diário Oficial do Estado - DOE e

Jornal de Grande Circulação Regional, conforme o caso.

2.3 Poderão, a critério da Comissão, ser desconsiderados erros ou omissões irrelevantes que não resultem em prejuízos
para o entendimento da proposta e para o seu.julgamento, ou para o serviço público.

2.4 A Licitação contém os Anexos abaixo relacionados os quais fazem partes integrantes e inseparáveis deste edital
para todos os efeitos legais:

ANEXO I

a) Projeto Básico;

b) Especificaçãodosserviços/custosestimados;
c) Memorialdescritivo/especificaçõestécnicas;
d) Planilha orçamentária;
e) Cronograma físico-financeiro;
f)Planilha com a composição de custos unitários e o detalhamento de encargos social e do BDI;
g) ARTs;

h) Projetos;

ANEXO ll - Carta de Apresentação da Documentação (Modelo)

https://sei.go 9ov. bílsei/controlador.php?acao=documento-imprimir_web&acao-origem=arvoíe_visualizar&id_documênto=21864480&infÍa sistema=
2lso
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ANEXO lll - Termos de Sujeição do Edital (Modelo)

ANEXO lV - Carta de Apresentação proposta (Modelo)

ANEXO V - Declaração de Vistoria (Modelo)

ANEXO Vl - Declaração de parêntesco (Modelo)

ANEXO Vll - Declaração de Segurança e Saúde do Trabalho (Modelo)

ANEXO Vlll - Minuta Contratual

2.5 O Edltal e toda a documentação técnica: planilhas e detalhamentos, êncontram-se disponíveis no site da
SEDUC-GO, no endereço www,seduc.go.gov.br (Licitações/Tomada de preços),

2.6 lncumbirá ao Licitante providenciar seu acesso para Assinatura Digital de Documentos e pÍocessos (usuário
externo) pelo site: 2si.goios.g9v.b!, pelos telefones (62) 3201-6507, (62) 3201-6555 e (62) 32016565, horário de
atendimento das 8h às 12h e das 14h às l8h.

3 - DA PART|C|PAçÃO

3.1 Somente poderão participar da presente Tomada de Preços as pessoas jurídicas que atenderem a todas as
exigências, inclusive quanto a documentação requerida nêste edital e ainda, que contiver no seu ramo de atividade,
inserido no contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, a faculdade para execução do
serviço, constante dos Anexos deste Edital.

3.1.1Somente pede!ãq p!Êigip3!-dq presente licitacão pessoa jurídica-que comprovarem obter na data da licitaçêg
capital social mínimo ou Patrimônio Lí uido ual a r cênto do valor t o certam r
meio de balanço integralizado do último exercício, atualizado e ado na Junta Comercial. As sociedades recém
constituídas poderão pãrticipar do certame balan contábil de abertura;

3.2 A participação na licitação importa total e irrestrita submissão dos proponentes às condições deste Edital.

3.3 Nenhuma pessoa física, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar mais de um licitante.

3.4 NÃO PODERÃO CONCORRER, DIRETA OU INDIRETAMENTE, NESTA TICITAçÃO:

3.4.1 Pessoa Jurídica Concordatária ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em
liquidação.

3.4.1.1 As empresas em Recupqeçê9_&Cjdd_quê tiver a Certidão emitidã pela instância iudicíal competente,_que
atêste ue a interessada está a a econômica e financêiramente a rtici pêIjC_procedimento licitatórios, nos
termos da Lei Federal n'8. 3 de m
do rt. da Lei n'11.

de acolhimento udicial do Plano de Recu
a udicial ou homol

nos termos
udicial do Plano de Recu raçõem so e recu

no caso de recu extr udícia de forma a possibilitar a habilitação de maior número de pessoa iurídica , NÃO
SERÃO IMPEDIDAS DE PARTICIPAR.

3.4.2 Pessoa Jurídíca que estiver suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de contratar com a

Secretaria de Estado da Educação, pelo prazo de até 02 (dois) anos. Este veto ocorrerá em qualquer uma das fases

desta licitação.

3.4.3 Pessoa Jurídica que for declarada inidônea para licitar e contratar com a Administração Pública Federal, Estadual

ou Municipal enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até quê seja promovida a reabilitação,

na forma dâ Lêi, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, circunstância que sujêitará o responsável,

caso participe nesta condição, à pena prevista no art.97, parágrafo único, da Lei Federal ne 8.666/93. Este veto

ocorrerá em qualquer uma das fases desta licitação.

https://sei.go.gov. bí/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir-web&acao-origem=arvore-visualizâr&id-documento=21864480&infra-sastema=
3149
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3.8 Quando da participação de Pessoa Jurídica filial em nome próprio, somente será aceita se expressamente
autorizada pela matriz, salvo por determinação estatutária, que também deverá ser comprovada. Neste caso, toda
documentação exigida constante do item 05 - Da Documentação, deste edital, deverá ser referente à filial (exceto as

certidões que por lei são emitidas apenas para a matriz).

3.9 No caso de participação da Pessoa Jurídica matriz, toda documentação exigida será a ela relativa, não sendo aceito
nenhum documento referente à filial.

3.10 As licitantes interessadas deverão apresentar no dia, horário e local de abertura desta licitação, mencionados no
preâmbulo deste Edital, à Comissão de Licitação, a documentação e proposta exigidas neste instrumento, em
invólucros separados e lacrados, sendo o primeiro com o subtítulo "DOCUMENTAçÃO" e o segundo com o subtítulo
"PROPOSTA", contendo em suas partes externas além da razão social da Pessoa Jurídica licitante, a indicação com os
seguintes dizeres:

https://sei.go.gov.brlsei/controlador.php?acao=documento-imprimir_web&acao_origem=arvore-visualizaêid_documento=21g644g0&inÍra sistema=
4149

3.4.4 pessoa física ou pessoa jurídica que tenham elaborado o projeto básico ou de execução, ou seja, pessoa jurídica

que, isoladamente ou em consórcio, seja responsável pela elaboração do projeto ou da qual o autor do projeto seja

sócio, dirigente ou responsável técnico, ou integrante da equipe técnica, conforme disposto no artigo 9" incisos I e ll

da Lei Federal ns 8.656/93.

3.4.5 pêssoa Jurídica, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo ou

da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital

com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado.

3.4.6 Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação.

3.4.7 pessoa Jurídica que esteja suspensa de licitar junto ao CADFOR - Cadastro de Fornecedor da SUPRILOG -

Superintendência de Suprimentos e Logística da Secretaria de Estado da Administração do Estado de Goiás - SEAD;

3.4.8 Pessoa.lurídica que esteja reunida em consórcio ou grupo de empresa.

3.4.9 Pessoa Jurídica que não atenda as exigências deste Edital.

3.4.10 Pessoa Jurídica que incorrerem nas penalidades previstas no art.87, incisos lll e lV, da Lei Federal ne 8.565/93;

3.4.11 Pessoa Jurídica que tendo construÍdo obras ou prestado serviços para a Administração Pública, não demonstrem

situação regular para com a Seguridade social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS no cumprimento

dos encargos sociais instituídos por lei.

3.5 Nenhuma pessoa física ou jurídica poderá representar mais de uma firma na presente licitação. Caso ocorra, serão

as respectivas licitantes inabilitadas.

3.6 É facultado a licitante a presença do diretor, sócio ou representante legal nâ sêssão de abertura da presente

Tomada de Preços não excluindo, porém, a exigência de apresentação do documento constante dos subitens 5.7.1

e/ou 5.7 .2 do item 05 - Da Documentação, deste Edital.

3.7 Somente terá o direito de usar a palavra, rubricar a documêntação e propostas, apresentar reclamações ou

recursos e assinar atas, o representante legal da Pessoa Jurídica, comprovadamente constituído.
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"Conselho Escolar Cora Coralina - COMISSÃO

ESPECTAL DE LtC|TAçÃO - TOMADA DE pREçOS Ne

ooLl2023"

3.11 A Comissão de Licitação não se responsabilizará por propostas e/ou documentos que não forem entregues
diretamente à mesma no horário e data estabelecidos neste instrumento.

3.12 Após a hora e data estabelecidas neste lnstrumento Convocatório, nenhum documento ou proposta será recebido
pela Comissão.

4 - DAS TNFORMAçÕES, ESCTARECTMENTOS E |MPUGNAçÕES

4.1 As informações e esclarecimentos de dúvidas quanto ao Edital e seus anexos, poderão ser solicitados pelo e-mail
do Conselho Escolar ou por expediente protocolado, dirigido à Comissão Especial de Licitação - CL, situada ENDEREÇO

DA ESCOLA, até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública.

4.2 O edital poderá ser impugnado, por qualquer pessoa ou licitante, em até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixâda
para abertura da sessão pública.

4.3 Decairá do direito de impugnar, perante a administração, os termos deste edital de licitação aquele que, tendo-o
aceito sem objeção, vier a apontar, depois da abertura dos trabalhos licitatórios, falhas ou irregularidades que o
viciarem, hipótese em que tâl comunicação não terá efeito de recurso.

4.4 Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para realização do certame,

se for o caso. Qualquer modificação no edital exige divulgação pela mesma forma que se deu o texto original,
reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a

formulação das propostas, nos termos do §4e do art. 21 da Lei Federal ns 8.666/93.

4.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame-

4.6 Os esclarecimentos prestados às empresas licitantes, bem como eventuais alterações no Edital, estarão disponíveis

no site www.seduce.go.gov.br (Licitações/Tomada de Preços), não podendo as licitantes, em qualquer hipótese,

alegarem desconhecimento dos mesmos.

5. DA DOCUMENTAçÃO DE HABILITAçÃO

"coNsEtHo EscolÁR coRA coRAtlNA" coMlssÃo ESPECIAL DE LlclTAçÃO

TOMADA DE PREçOS Ne 001/2023

ENVELOPE N9 01 - DOCUMENTAçÃO

l para fins de habilitação, os Licitantes deverão apresentar, devidamente homologado e atualizado, cadastro no

CADFOR -Secretaria de Estado da Administração do Estado de Goiás - SEAD situada à Av. República do Líbano, ne

1.945, 1e andâr, Setor Oeste - CEp: 7 4.f25-125 - Goiânia - GO - Telefone: (621320165L516516. A Licitonte

regularmente cadosttodd, que opresentor o CRC - CertiÍicodo de Registro Cdddstrol, devidomente otuolizodo, fico
desobrigoda de dpresentdr os documentos relotivos à hobilitação jurídicd (item 5.7, exceto o 5,7.7), reguloridade

fiscal e trobalhisto (item 5.8) e quotificação econômico finonceiro (item 5.9), desde que os releridos documentos

integrdntes do CertiÍicodo estejom dtuolizodos e em vigêncio, sendo ossegurodo o direito de aPresentor a

documentação que estiver vencída no CRC, otualizada e regulorizoda dentro do envelope ne 07 - DOCUMENTAçÃO.

https/sei.go.gov.br/sei/controlâdor.php?acao=documênto_imprimir-web&acao-origem=aNore-visualizar&id-documento=21864480&infÍa-sistema=

05t01t2021
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5.2 Os licitantes interessados deverão aprêsentar no dia, horário e local de abertura desta licitação, mencionados no

preâmbulo do edital, à Comissão Especial de Licitação, a documentação e proposta exigidas neste instrumento, em

invólucros separados e lacrados, sendo o primeiro com o subtítulo "DOCUMENTAçÃO" e o segundo com o subtítulo

"PROPOSTA", contendo em suas partes externas além da razão social da empresa licitante, a indicação com os

seguintes dizeres: "sECRETAR|A DE ESTADO DA EDUCAÇÂO - COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAçÃO - TOMADA DE

PREçOS Ne 001/2023"-

5.3 A Comissão de Licitação não se responsabilizará por propostas e/ou documentos que não forem entregues

diretamente à mesma no horário e data estabelecidos neste instrumento.

5.4 Após a hora e data estabelecidas neste lnstrumento Convocatório, nenhum documento ou proposta será recebido

pela Comissão.

5.5 Não serão aceitas documentações e propostas via fax, protocolo e/ou similares, e somente serão recebidos os

mesmos se forem entregues em envelopes devidamente lacrados.

5.6 "A Documentação" deverá ser apresentada em um único invólucro, devidamente lacrado, contendo os dizeres

mencionados no subitem 5.2, deste Edital, e conterá, obrigatoriamente, os documentos abaixo relacionados:

5.7 RETATIVAMENTE À REGUTARIDADE 
'URíDICA:

5.7.1Cópia da cédula de identidade e CPF do representante legal da empresa licitante.

5.7.2 Procuração pública ou particular, com cópia da cédula de identidade e CPF do procurador, outorgando ao seu

representante poder para responder por ele e tomar as decisões que julgar necessárias, durante o procedimento da

habilitação e abertura das propostas, inclusive poderes para recorrer e renunciar a interposição de recursos

administrativos. É necessário o reconhecimento de firma da pessoa jurídica no caso de instrumento particular. A falta
do documento previsto neste item não inabilita a licitante, ficando, porém, impedido o representante não credenciado

de qualquer interferência no processo licitatório.

5.7.3 Registro comercial, no caso de empresa individual;

5.7.4 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades
comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus administradorês;

5.7.5 Decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente,
quando a atividade assim o exigir;

5.7.6 lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de investidura ou nomeação
da diretoria em exercício.

5.8 RETATIVAMENTE À REGUTARIDADE FISCAT E TRABALHISTA:

a) Prova de lnscrição no cadastro Nacional de Pêssoas Jurídicas - CNPJ do Ministério da Fazenda

b) Prova de lnscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver relativo âo domicílio ou sede da
Licitante, pertinênte ao seu ramo de atividadê e compatível com o objeto licitado_

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Federal por meio de Certidão Conjunta emitida pela procuradoria
Geral da Fazenda Nacional e Secretaria da Receita Federal do Brasil, relativa à Dívida Ativa da União e aos tributos
administrâdos pela Sêcretaria da Rêceita Federal do Brasil.

https://sei.go.gov.br/sei/controlador. php?acâo=documento-imprimir_web&acao_origem=arvoíe_visualizar&id_documento=2,|864480&infra sistema=
6149
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d) Prova de regularidade relativa à seguridade social - lNss, por meio de certidão NeBativa de Débitos Relativos às
contribuições Previdenciárias e às de Terceiro, expedida pelo Ministério da Fazenda jSecretaria 

da Receita Federal
do Brasil.

oBS: As comprovaçôes pertinentes aos itens "c" e "d" serão alcançadas por meio de certidão expedida conjuntamente
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (pGFN), referente a
todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da união (DAU) por elas admlnistrados.

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de certidão Negativa de Débito em Dívida Ativa
expedida pela secretaria de Estado da Fazenda ou equivalente da Unidade da Federação onde a Licitante tem sua
sede,

Í) Prova de regularidade para com a Fazenda Pública do Estado de 6oiás, por meio de certidão de Débito lnscrito em
Dívida Ativa - Negativa expedida pela Secretaria de Estado da Economia.

g) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal (Tributos Mobiliários), por meio de certidão expedida pela
Secretaria de Finanças do Município ou equivalente onde a Licitante tem sua sede.

h) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, por meio do certificado de
Regularidade do FGTS - CRF, expedido pela Caixa Econômica Federal- CEF.

i) Prova de lnexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistês (CNDT), nos termos da Lei Federal ne !2.44O/2OLL.

j) Caso a participação no certame seja da matriz, com possibilidade de que a execução do objeto licitado sejâ por filial,
ou vice-versa, a prova de regularidade fiscal e trabalhista deverá ser de ambas.

5.8.1. Será admitida a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista mediante a apresentação de certidão positiva
com efeito de negativa, nos termos da Lei.

5.8.2. As microempresas e empresas de pequeno portê deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito
de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.

5.8.2.1. Para efeito de com provação da condição de Microemp resa ou de Em resa de Pequeno Porte, ou quando
houver alteraçé.e-çe-!.tG!!-a-L ue altere os dados da emp1g5g tais como: endereco, categgd!,- uadro societário gbjeto
comercia I e ca itâl os licitantes deverão a presentar Certidão Sim plificada. emitida lã Juntâ Comêrciâl do Estado

onde for a sede da Licitante, dentro dos últimos 06 (seis) meses, on do no referido documento a si la ME ou EPP.

5.8.3.Se a documentação enviada nos termos do subitem anterior for proveniente de microempresa ou de empresa

de pequeno porte e apresentar alguma restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista, ser-lhe-á assegurado o

prazo de 05 (cinco) días úteis, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, cujo termo inicial

corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, para regularização da

documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com

efeito de negativa.

5.8.3.1.A Declaração do vencedor de que trata o subitem anterior acontecerá no momento posterior ao julgamento

das propostas, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase recursal.

5.8.3.2. A não-regula rização da documentação, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das

sanções prêvistas no art. 81 da Lei Federal ne 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar

os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

5.9 RELATIVAMENTE À REGULARIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA:

5.9.1 Certidão emitida pelo CARTÓR|O DISTRIBUIDOR C|'VEL, da sede ou domicílio do licitante ou via internêt caso

houver, que comprove inexistir distribuição de ações de falência e recuperação judicial, em quaisquer dos cartórios

dos feitos de falência da Comarca de sua sede, com data não inferior a 60 (sessental dias da data da entrega dos

envelopes documentaçãggproposta.
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5.9.1.1 Em se tratando de em pE§!_C!0_Essgperação Judicial. deverá apresentar a Certidão emitida ela instância
judicial compglpn']g_que ateste ue a interessada está a fin m pêi[eipar de

imento licitató nos termos da Lei Federal n"8.666 e de com provação de acolhimento iudiciel do Plano
de Recuperaç{q, nos termos do art. 58 dã Lei n'U.10U05, em caso de recu udicial ou homologtçãq iudicial
do Plano de Recupera no caso de recu extraiudicial.o

5.9.2 Balanço Patrimonial e demonstração contábil do último exercício social, já exigíveis na forma da lei, que

comprove a boa situação financeira da proponente, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios,
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da
proposta. O referido balanço deverá ser devidamente certificado por profissional registrado no Conselho de
Contabilidade, mencionando obrigatoriamente, o número do livro diário e folha em que o mesmo se acha transcrito,
bem como cópia do Termo de abertura e encerramento, com a numeração do registro na JUNTA COMERCIAL, exceto
para Pessoa Jurídica de engenharias criadas neste exercício, que deverá apresentar balanço de abertura para suprir a

exigência deste item;

5.9.2.1 A comprovação da boa situação financeira da Pessoa Jurídica proponente será comprovada com base no
balanço apresentado, e deverá, preferencialmente, ser formulada e apresentada em pApel timbrado da empl$e_de
g!!gÊ!iÚO assinada por profissional registrado no Conselho de Contabilidade e pelo diretor, sócio ou representante
da Pessoa Jurídica, com poderes para tal investidura, aferida mediante índices e fórmulas abaixo especificadas:

. ILG = (AC+RLP) / (PC+ELp) > 1

. tLc = (Ac) / (PC) > 1
o ISG = ATI(PC+ELP) >1

Onde:

ILG = índice de liquidez geral

ILC = índice de liquidez corrente

ISG = índice de solvência geral

AT = ativo totâl

AC = ativo circulante

RLP = realizável a longo prazo

PC = passivo circulante

ELP = exigível a longo prazo

PL = patrimônio líquido

5.10 RETATIVAMENTE A QUALIFICAçÃO TÉCNICA PROFISSIONAL E OPERACIONAL
5'10'1 Registro ou inscrição da empresa e do(s) responsável(is) técnico(s) no conselho Regional de Engenharia,Arquitetura e Agronomia - CREA e/ou CAU.

5 10 1 1' No caso da pessoa iurÍdica licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou inscritos no çREA e/oucAU do Estado de Goiás, deverão ser providenciados os respectivos vistos deste órgão regional por ocasião daassinatura do contrato.

5 10 2' A licitante deverá comprovar, possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entreBa da proposta,no mínimo 01 (um) engenheiro civil ou aÍquíteto, com experiência comprovada, ou outro devidamentê
reconhecido(s) pela entidade profissional competente, que seja(m) detentor (es) de atestado(s) de responsabilidades

httpsl//sei'go'gov'br/sei/controlador' php?acâo=documento-imprimir-web&acao-origem=arvorê-visualizar&id-documento=zr 
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técnicas - ART junto ao CREA e/ou CAU por execução de obras/serviços de características semelhantes ao solicitado
neste edital, limitados as parcelas de maior relevância, conforme Anexo l- projeto Básico.

5.10.3 Comprovação da capacitação técnico-profissional: Apresentar um ou mais atestados fornecidos por pessoa

iurídica de direito público ou privado, em nome do profissional responsável técnico pela pessoa jurídica proponente,
devidamente acompanhados da respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitido por qualquer uma das regiões
do CREA e/ou CAU, comprovando a execução, pelo profissional indicado, de serviços de características semelhantes e

de complexidade tecnológica e operacionalequivalentes ou superiores às parcelas de maior relevância técnica ou valor
significativo, conforme Anexo l- Projeto Básico.

5.10.4 A comprovação de acervo técnico poderá ser feita por meio de um ou mais atestados

5.10.4.1 Para facilitar a análise da Comissão de Licitação, é recomendável que o licitante destaque, nas referidas

certidões, os serviços cuja experiência se pretende comprovar e o seu respectivo quantitativo

5.10.5 Deverá (ão) ser apresentado (s), obrigatoriamente, compÍovente (s) de vínculo (s) entre o (s) profissional (is)

e a pessoa jurídica licitante; essa comprovação deverá (ão) ser feita (s) poÍ meio de:

5.10.5.1 Relação (ões) empregatícia (s), por Carteira (s) de Trabalho (s) e Previdência Social - CTPS (das seguintes

anotações: identificação do seu portador, e, da página relativa ao contrato de trabalho) ou livro (s) de Registro (s) de

Empregado (s) autenticado (s) pela Delegacia Regional do Trabalho, ou;

5.10.5.2 Contrato (s)de prestação (es) de serviço (s) de Profissional (is) autônomo (s), que esteja registrado (s) no CREA

e/ou CAU, com atribuição (es) compatível(is) ao objeto da licitação com aquelê em que a(s) sua(s) responsabilidade(s)

será (ão) exigida(s), ou;

5.10.5.3 Sócios ou diretores estatutários da pessoa jurídica licitante, por estatuto ou contrato social, que tenham

registro no CREA e/ou CAU. lntegrante (s) do quadro societário da pessoa jurídica de engenharia licitante, por estatuto

ou contrato social, que se.jam profissionais detentores de ART devidamente registrados no CREA e/ou CAU, nas

condições pertinentes ao subitem 5.10.1;

5.10.6 Carta de Apresentação da Documentação contendo todas as informações e declarações, conforme modelo

Anexo lldeste Edital.

5.10.7 Declaração de Termos de sujeição ao Edital, conforme modelo Anexo lll deste Edital.

5.10.8 Declaração, conforme modelo Anexo Vl, para todos os fins de direito e sob as penas da lei que não possui em

seus quadros de empregados e em seu corpo societá rio/acioná rio cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta

ou colateral, até o terceiro grau, ou por afinidade, até o segundo grau, com dirigentes ou servidores detentores de

cargo em comissão ou função de confiança que atuem diretamente na realização do certame e/ou na formalização

contratual.

5.10.9 DECTARAçÃO Oe SfeUnançA E SAÚDE DO TRABAIHO, conforme modelo Anexo Vll, que tem condiçôes de

atender as Normas RegulamentadoÍas da Portaria ne 3.214/78 do MTE, aplicáveis às atividades objeto deste contrato,

e, que tem condições de apresentar as documentações solicitadas na lnstÍução Normativa ne oo7l2oL7'

GAB/SEGPIÁN, d e25/08/t7, conforme item I'0.3.5 do Anexo l- Projeto Básico'

5.11. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos

requeridos no presente edital e seus Anexos.

5.12. Para os documentos e certidões requeridos neste edital, poderão ser emitidas cópias oriundas da internet' desde

queconstantedoenvelopedocumentação,facultadoàcomissão,aferiraveracidadedosmesmos.

5.13. os documentos relativos à Habilitação (Envelope ne 1) e às Propostas (Envelope ne 2) serão apresentados em

envelopes separados, em original, por qualquer processo de cópia por servidor da comissão Especial de Licitação'
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somente seÍão atendidos pedidos de AUTENTICAçASêC-S1 (um) dia útil, antes da data marcada para abertura da

licitaçãg de seFunda-feira à sexta-feira. das 09h às 11h edasl4h às 17h . É racu LTADO A ATENTICAR

NO grA pÀsEssÃo.

5.14. Todos os documentos exigidos para a habilitação que não contenham expressamente prazo de validade' e

inexistindo legislação específica regulamentando a matéria, deverão, sob pena de inabilitação, apresentar data de

expedição, limitada â 60 (sessenta) dias corridos, a contar dâ data de suâ emissão, observado o art' 110 e seu parágrafo

único da Lei Federal ns 8.666/93. Caso exista legislação específica regulamentando prazo de documento que não tenha

expressado o prazo de validade, esta deverá vir anexada ao mesmo'

S.15. Em nenhum caso será aceita, quer na hora da abertura dos envelopes, quer posteriormente, a apresentação ou

inclusão de documentos de habilitação que não fizerem constar do respectivo envelope de documentação'

5.16. De toda documentação apresentada em fotocópia autenticada, suscitando dúvidas, poderá ser solicitado o

original para conferência, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, registrando-se em Ata tal ocorrência.

5.17. Também motivará a inabilitação para os atos subsequentes da licitação, falta de comprovação do ramo de

atividade comercial vinculado aos objetos/serviços descritos nos Anexos constantes deste edital.

5.1g. Encerrada a fase de habilitação, se todos os licitantes desistirem expressamente do direito de recorrer das

decisões a ela pertinentes, após assinar o Termo de Renúncia, os envelopes contendo as propostas dos licitantes serão

abertos e anunciados seus valores, devolvendo-se lacrados os envelopes dos licitantes inabilitados, procedendo-se

registro em ata.

6. DA PROPOSTA DE PREçOS

"coNsEtHo EscolÁR coRA coRAtlNA" coMlssÃo EsPEclAt DE tlclTAçÃo

TOMADA DE PREçOS N9 OOU2O23

ENVETOPE N9 02 - PROPOSTA

6.1. A licitante deverá formalizar proposta levando em consideração os preços estimados orçados pela SEDUC.

conforme Anexo l- Projeto Básico, para contratação dos serviços, objeto da presente licitação, um único invólucro,

devidamente lacrado, contendo os dizeres mencionados no subitem 5.2, impressa ou datilografada em papel

timbrado, encadernada, contendo os números do CNPJ, lnscrições Municipal e/ou Estadual, endereço etc, redigida em

língua portuguesa, elaborando a cotação de acordo com as especificações constantes das planilhas orçamentárias, em

linguagem clara, sem rasuras, ressalvas, condições substanciais escritas à margem ou entrelinhas que comprometam

a clareza da mesma, devendo suas páginas ser numeradas sequencialmente, com todas as páginas rubricadas, sendo

â última página, datada e assinada pelo representante legal da pessoa jurídica de engenharia licitante com poderes

para tal investidura, constituída dos seguintes elementos:

6.1.1. A proposta deverá conter o preço para execução dos serviços/obra, expressos em moeda corrente nacional,

admitindo-se após a vírgula somente 02 (duas) casas decimais, discriminado os preços expressamente, obedecendo às

especificações mínimas conforme planilha orçamentária constante do edital, em algarismo arábico por extenso global,

devendo ser líquido, estando inclusas todas as despesas necessárias, ou seja, mão-de-obra, materiais, equipamentos,
despesas indiretas, impostos, taxas previde nciá ria s, comerciais e fiscais, encargos trabalhistas, seguros, transportes,
êtc., bem como a competente remunerâção da pessoa jurídica de engenharia, e outras despesas, se houver.

6.1.1.1. A licitânte deverá indicar na proposta, para efeito de dados para emissão de nota de empenho e/ou assinatura
do contrato, o nome completo de seu representante legal, a posição que ocupa no contrato social, sua nacionalidade,
estado civil e profissão, bem como o número de sua carteira de identidade e do seu CPF.
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6.1.L.2. Os preços unitários e globalsão limitados ao apresentado na planilha orçamentária referencial.

6.1.1.3. A referência utilizada para composição dos custos apresentada pela Secretaria da Educação é fornecida pela
GOINFRA e/ou SlNAPI, conforme o caso.

6.1.1.4. O BDI utilizado pela pessoa jurídica licitante deve limitar-se ao apresentado pela Administração.

6.1.1.5. A pessoa jurídica licitante deve apresentar ã composição do BDI atualizado.

6.1.2. Para efeitos de elaboração da proposta e p lan ilh mentária, o licitante DEVEú utilizar o software Ms
Excel, de forma que o valor unitário e total de todos os serviços seja calculado por meio da fórmula "TRUNCAR',
conÍorme exemplo.

Exemplo

=TRLINCAR (Quânt * (P.[f AT + P.]Vl.Obrâ) ; 2 )

Código Sen'iço P. [.tât. P. M. Obra T. Serviço

10023ó serviço #l Ml 22,31 0,00 1,59 35,41

100237 serviço #2 65,77 5,94 0,00 394,67

100238 serviço #3 98.47 5,11 6,62 1.214.13

Onde:

Quant. - Quantidade

P.Mat - Preço unitário do material; P.M.Obra - Preço unitário da mão de OÚai 2 - Número de casas decimais

desejadas.

6.1.3. A centésima parte do Real, denominada "Centavo" será escrita sob a forma decimal, procedida da vírgula que

segue a unidade, nos termos da Lei 9.069, art. 1e, parágrafo 2e, de 29 de junho de 1.995.

6.1.4. Deverá declarar expressamente o prazo de validade não inferior a 120 (cento e vinte) dias corridos, conforme

modelo Anexo lV, a contar da data de sua apresentação.

6.1.5. Os erros de soma e/ou multiplicação, eventualmente configurados na Proposta Comercial da pessoa jurídica de

engenharias licitantes, serão corrigidos pela Comissão Especial de Licitação. Havendo divergência entre o preço

unitário e o preço total, prevalecerá o preço unitário e o total será corrigido, sendo que no caso de valores expressos

em algarismos e por extenso, prevalecerá este último.

6.1.6. lndicação do número da conta corrente e a agência da lnstituição Financeira em que a pessoa jurídica de

engenharia é correntista, para efeito de pagamento dos serviços a serem prestados;

6.1.7. Carta Proposta assinada por diretor, sócio ou representante da pessoa jurídica de engenharia licitante, com

poderes devidamente comprovado para tal investidura, contendo informações e declarações conforme modelo Anexo

lV deste edital;
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6.1.8. Apresentar planÍlha(s) Orçamentária(s) completa, referent€ aos serviços cotados onde constem os quantitativos

e seus respectivos preços unitários, os preços pêrciais e preço totô!, BDI, e o preço total dos serviços, nos termos deste

edital;

6.1.9. Apresentar Cronograma Físico-Financeiro detalhado dos serviços propostos, nos termos deste edital;

6.2. O licitante poderá realizar visita prévia e inspecionar o local da obra e cercanias em dia e horário comercial, de

modo a obter, para sua própria utilização e por sua exclusiva responsabilidade, toda informação necessária à

elaboração da proposta. Contudo, deverá emitir DÉCIARAçÃO DE VISTORIA, conforme modelo Anexo V deste edital,

assinada pelo repÍesentante legal da pessoa jurídica licitante, acerca do conhecimento pleno das condições e

peculiaridades da obra, e juntada à proposta de preços.

6.2.1 A vistoria caso ocorra, poderá ser agendada em horário comercial, junto à Unidade Escolar, sendo a deta de

início a partiÍ da publicação do edital nos devidos meios de comunicãção, e, e data de encerramento de 02 (dois)

dias útêis anteÍiores, a data fixada para abeÉuÍa da sessão pública.

6.2.2 A visita e inspeção prévia do local e cercanias têm por íinalidade obter para a utilização e exclusiva

responsabilidade do licitânte, toda a informação necessária à elaboração da proposta, tais como: as condições locais,

quantidade e natureza dos trabalhos, materiais e equipamentos necessários à execução da mesma; formas e condições

de suprimentos; meios de acesso ao local. Todos os custos associados à visita e à inspeção serão de inteira
responsabilidade do licitante, dispensado pré-agendamento para tanto.

6.2.3. Os participantes deverão ter pleno conhecimento dos elementos constantes deste Edital, das condições gerais

e particulares do objeto da licitação e do local onde serão executadas as obras e/ou serviços, não podendo invocar
qualquer desconhecimento, como elemento impeditivo da correta Íormulação da proposta e do integral cumprimento
do contrato.

6.3. Será desclassificada a proposta, cuja especificação estiver incompatível com o(s) objeto(s) especificado(s) nos
anexos constantes deste instrumento, ou ainda, aquelas que omitirem as especificações mínimas solicitadas.

6.4 É expressamente vedada à subcontratação do valor total do contrato, a subcontratação parcial podeÍá ser
possível com anuência da titular desta Pasta, devendo apresentar o limite máximo e os serviços passíveis para a
subcontratação parcial em relação ao valoÍ total da obra. Adicionalmente deve ser apresentada a documentação de
regularidade fiscal e trabalhista, ê, o contrato firmado entre a adjudicatária e a empÍesa subcontratada,

6.4.1. A contratada se responsabiliza pela padronizaçâo, compatibilidade, qualidade e pelo gerenciamento
centralizado da subcontratação.

6.4.2. A subcontratação parcial ficará limitada a 30% (trinta por cento) do total do contrato.

6.4.2.1 Os serviços passivos de subcontratação são:

a) Sondagem do terreno;

b) Estrutura metálica;

c) Estrutura Lajes (Pré-moldadas);

d) Marcena ria;

e) Central de Gás;

f) SPDA (sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas);

g) Esquadrias Metálicas;

h) Transporte de Entulho.
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6.4.2.2. No caso da subcontratação parcial, caberá a contratada faturar em nome próprio os serviços que executar

6.4-2.3. Não poderão ser subcontratados os serviços referentes às parcelas de maior relevância, conforme discrimina
o inciso I do § 1o do art. 30 da Lei Federal ne 8.666/93.

5.5. Não será admitida cotação opcional para os serviços constantes das planilhas de orçamento, constantes deste
edital. Caso ocorra, serão igualmente desconsideradas a cotação principale a opcional.

6.6. Em nenhuma hipótese será admitida cotação parcial em referência ao quantitãtivo total dos serviços requeridos
neste instrumento, ocasião em que será(ão) desclassificada(s) a(s) proposta(s) que incorrer (em) neste ato.

6.7. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no edital ou baseada nas ofertas das demais
licita ntes.

6.8. Não será levada em consideração a proposta que não estiver devidamente assinada por representante da empresa
de engenharia licitante com poderes devidamente comprovado para tal investidura.

6.9. Será desclassificada a proposta que não atender às exigências do ato convocatório desta licitação, salvo quando
apresentar omissões simples e irrelevantes para entendimento da proposta e/ou procedimento licitatório, bem como
para isonomia entre os licitantes, podendo, neste caso, a critério da Comissão, ser relevada.

6.10. O Valor estimado da presente licitação é o constante do Anexo l- Projeto Básico e das Planilhas Orçamentárias.

7. DOS PROCEDIMENTOS TICITATóRIOS

7.1. Na data, hora e local designado neste edital, em ato público, a COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAçÃO receberá em

envelopes distintos e fechados ou lacrados contendo, os documentos exigidos para habilitação e propostas.

7.2. Serão inicialmente abertos, em sessão pública, os envelopes contendo os documentos referentes à fase de

habilitação que, após conhecidos pelos licitantes e examinados pela Comissão Especial de Licitação serão julgados,

dando-se imediata comunicação do resultado se presente todos os Iicitantes, caso contrário, será o mesmo publicado

no Diário Oficial da União - DOU, Diário Oficial do Estado - DOE e JoÍnal de Grande Circulação Regional, conforme o

caso. Caso a Comissão julgue necessário, poderá suspender os trabalhos licitatórios para posterior exame dos

documentos e julgamento da fase de habilitação, da qual lavrará ata como de Lei, publicando o resultado no Diário

Oficial da União - DOU, Diário Oficial do Estado - DOE e Jornal de Grande Circulação Regional, conforme o caso.

7.3. Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, os envelopes contendo as propostas permanecerão, devidamente

lacrados, sendo rubricados pela Comissão Especial e Iicitantes presentes, ficando em poder daquela até que seja

julgada a habilitação.

7.4. Será procedida a abertura dos envelopes contendo as propostas das licitantes habilitadas, após transcorrido o

prazo sem interposição de recursos, ou tenha havido renúncia expressa do prazo recursal das licitantes habilitadas e

inabilitadas ou após o julgamento dos recursos interpostos.

7.5. A Comissão manterá em seu poder os envelopes de propostas das licitantes inabilitadas, devidamente rubricados,

até o término do período recursal, de que trata o inciso ldo artigo 109 da Lei Federal ne 8.666/93, e serão devolvidos,

no êstado em que foram entrêgues à Comissão Especial.

7.6. Das reuniões para recebimento e aberturâ dos envelopes de documentação e proposta, serão lavradas atas

circunstanciadas, que mencionarão todas as ocorrências que interessarem ao julgamento da Licitação, devendo as

mesmas ser assinadas pelos membros da comissão Especial e pelas Licitantes presentes.

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento-impíimiÍ-web&acao-origem=arvore-visualizar&id-documento=21864480&infra-sistema=
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8 - DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

g.1. o julgamento será realizado pela comissão de Licitação, de acr:rcio com o que dispõe o art.45 dâ Lei Federal n9

8.666/93, observando os seguintes fatores:

8.1.1. O julgamento será realizado com base nc m€nor preço, rêgime de execução emPreitada por preço Slobal.

g.1.2. Será declarada vencedora a proposta que êpresentar rnenor preço, desde que atenda a todas as exigências

estabelecidas neste instrumento;

8.1.3. Caso seja necessário a Comissão Especial de Licitação pocierá valer-se de auxílio de técnicos da área referente

ao objeto desta licitação para realização do julSamento;

8.1.4. Em caso de empate será assegurada preÍerência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno

porte.

8.1.4.1. Entende-se por empate aquelas situações em qu9 as propostas âpresentadas pelas microempresas e empresas

de pequeno porte, sejam iguais ou até 10% (dez por cento) supêriores à proposta mais bem classificada.

8.1.5. Para efeito do disposto no subitem 8.1.4, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

8.1.5.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mâis bem classificada poderá apresentar proposta de preço

inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

8.1.5.2. Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem anterior,

serão convocadas as remanescentes que poi'ventura ,se enquadrem na hipótêse do subitem 8.1.4.1, na ordem

classificatória, para o exercicio do mesmo direito.

8.1.5.3. No caso de equivalência dos valores aprerentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontrem nos intervalos estabelecidos no subitern 8.!.4.1, será :ealizado sorteio entre elas, para que se identifique
aquela que primeiro, poderá apresentar melhor cferta.

8.1.5.4. Na hipótese da não contratação nos termos previstos nos subitens 8.1.4. e 8.1.5., o objeto licitado será

adjudlcado em favor da proposta originalmente vencedora do ce.tame.

8.1.5.5.O disposto nos subitens 8.1.4. e 8.1.5. scmente se aplica'á quando a melhor oferta inicial não tiver sido

apresentada por microempresa ou empresa de peoueno porte.

8.2. No caso de empate entre duas ou mais propostas fora dos casos disciplinados nos subitens 8.1.4. e 8.1.5., será
observado o que dispõe o art. 3e, § 2e da Lei Federal ne 8.666/93. Persistindo o empate, a Comissão de Licitação
realizará sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, consoante §2e do art.45 da citada
Lei, vedado qualquer outro processo.

8.2.1. Uma vez convocadas as empresas empatadas e estas não atenderem ao chamado, a Comissão Especial realizará
o sorteio sem a sua presença.

8 3. O não cumprimento de uma ou mais e:(igências constantes deste instrumento, ense.jará a inabilitação do
proponente ou a desclassificação da proposta, conforme o caso.

8.4. A Comissão de Licitação poderá promover diligênclas em qualquer fase da licitação, nos termos do § 3s, do art.43
da Lei Federal ns 8.666/93;

8.5. Será desclassificâda a proposta, cuja especificação esriver incompatível com o(s) objeto(s) especificados nos
Anêxos requerido neste edital, ou ainda, aqueles qr-re omitirem as especificações mínimas solicitadas.

8.6. Não será permitido o oferecimento de qualquer desconto sobrê o preço ofertado.
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8.7. Se a licitante vencedora deixar de firmar o contrato no prazo estabelecido, a Comissão Especial de Licitação
poderá, nos termos do § 2s, do Art. 64 da Lei Federal ne 8.666/93 e alterações posteriores, convocar as licitantes
remanescentes, observada a ordem de classificação para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições da primeira
classificada, inclusive quanto ao preço.

8.8. O julgamento das propostas ocorrerá dentro do prazo de validade das mesmas, dando-se conhecimento do
resultado, em sessão pública que poderá ser marcado para tal fim, desde que presentes todos os licitantes habilitados,
caso contrário será o mesmo publicado no Diário Oficial do Estado e/ou Diário OÍicial da União, conforme o caso.

9 - DOS RECURSOS ORçAMENTÁRIOS

9.1 A presente licitação correrá a conta dos seguintes recursos orçamentários:

Sequencial:275 DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

Descrição Código Denominação

U nidade Orçamentá ria 240L GABTNETE DO SECRETÁRrO DE ESTADO DA EDUCAçÃO

Função EDUCAÇÂO

Subfunção EDUCAÇÂO BÁSICA

Programa 1008 EDUCAçAO QUE QUEREMOS

Ação 2283 AMPLIAçÃO, REFORMA E ADEQUAÇÃO DE UNIDADES ESCOLARES

Grupo de Despesa 04 INVESTIMENTOS

Fonte 2 s500116 TRANSFERÊNCIA5 DO SAúRIO-EDUCAçÃO-COTA ESTADUAL.EXERCÍCIOS

Modalidade Aplicação 50 TRANSFERÊNCIAS A INSTITUIÇÕES PRIVADAS SEM FINS LUCRATIVOS

Valor estimado RS398.388,89(trezentos e noventa e oito mil trezentos e oitenta e oito reais e oitenta e nove centavos)

* VALOR TOTAL ESTIMADO: RS398.388,89(trezentos e noventa e oito mil trezentos e oitenta e oito reais e oitenta e

nove centavos).

9.1.1. Durante a vigência do Contrato, para fins de adequação da execução orçamentário e financeira, a Secretaria de

Estado da Educação poderá proceder a modificação da Fonte de Recursos descrita no item 9.1

9.1.2. No exercício seguinte, as despesas correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas nos

respectivos Orçamentos-Programas, ficando a CONTRATANTE obrigada a apresentar, no início de cada exercício a

respectiva Nota de Empenho estimativâ e, havendo necessidade, emitir Nota de Empenho Complêmêntar.

10. DA HOMOLOGAçÃO E ADJUDICAçÃO

10.1. Transcorrido o prazo recursal e decididos os recursos eventualmente interpostos, o processo licitatório será

submetido à apreciação do PRESTDENTE DO CONSELHO ESCOLAR, para adjudicação do seu objeto à(s) licitante(s)

vencedora(s) e homologação da licitação, convocando-se após a(s) respectiva(s) para assinatura do contrato.

11 . DO PRAZO DE ENTREGA E DA FISCALIZAçÃO

11.1. Os serviços deverão ser executados conforme descrito no Memorial Descritivo/Especificações Técnicas e

Cronograma Físico-Financeiro a contar da data da emissão da ordem de serviço sendo que está deverá ser efetuada

somente após a outorga do contrato e publicação do extrato na imprensa oficial'

11.2. Se o licitantê vencedor deixar de executar os serviços dêntro do prazo e nas condições preestabelecidos sem

manifestação por escrito e aceita pela Contratante, sujeitar-se-á às penalidades deste Edital e legislação pertinente'

https://sei.go.gov.br/sei/contíolador.php?acao=documento-impiimar-web&acao-origem=arvore-visualizar&id-documento=2186'1480&infra-sistema=
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11.3. A fiscalização de todas as fases dos serviçôs s.:rá feita oor Droiissional competente designado pela Secreteria de

Estado de Educação.

j.1.3.1. Caberá à contratada o fornecimento e mâ.rulenção de um tilÁRiO DE OBRA permanentemente disponível para

lançamentos no local da obra, sendo que, a sua manutençlo. aquisição e guarda é de inteira responsabilidade da

licitante, a qual deverá obedecer ao artigo 4e § 4q; artigo 5e parágrafo único; artigo 8e inciso 1q,29 e 3s da Resolução

ne 1.024, de 21de agosto de 2009, coNFEA.

11.3.2 As observações, dúvidas e questionamentc; técnicos que porventura surgirem sobre a realização dos trabalhos

do licitante contratado, deverão ser anotados e aÍ-.i$âdos pela Fiscalizacão no Diário de Obra, e, aquela se obriga a dar

ciência dessas anotações no próprio Livro, através,Je assinatura de seU En8enheiro RT.

11.3.3. Alem das anotações obrigatórias sonre cs 3erviços em ar'dan)ento e os programados, a contratada deverá

recorrer ao Diário de Obra, sempre que surgirem ql:arsquer improv:!êções, alterações técnicas ou serviços imprevistos

decorrentes de acidentes, ou condições espec:?is

11.3.3.1. Neste caso, também é imprescindível a assinatuía de ambas as partes no livro, como formalidade de sua

concordância ou discordância técnica com o fato relatado.

11.4. Serão obrigatoriamente registrados nc "Diáric de Obra":

11.4.1. PEtA CONTRATADA:

11.4.1.1. As condições meteorológicas prejudiciais ao andamento iJos trabalhos;

11.4.1.2. As falhas nos serviços de terceiros, não sujeitas à sua ingr.rêr:cia;

11.4.1.3. As consultas à fiscalização;

11.4.1.4. As datas de conclusão de etapas caracte.;za(las de acoldo com o cronograma aprovado;

11.4.1.5. Os acidentes ocorridos no decurso do: tr:balhos;

11.4.1.6. As respostas às interpelações da fiscalização;

11.4.1.7. A eventual escassez de material que resulte em.dificuldaiies para a obra ou serviço;

11.4.1.8. Outros fatos que, ao juízo da contrãtada, devem sei. objero de registro.

11.4.2. PELA FTSCAUZAçÃO:

11.4.2.1. Atestado da veracidade dos reBistros previstos nos sub-iteris anteriores;

71.4.2.2. Juízo Íormado sobre o andamento da obra ou serviço, tendo em vista as especificações, prazo e cronogramai

L1.4.2.3. Observações cabíveis a propósito dos lar)çamentos da cantratada no Diário de Ocorrências;

11.4.2.4. Soluções às consultas lançadas ou fornruladas pela contratada, com correspondência simultânea para a
autoridade superior;

11.4.2.5. Restrições que lhe pareçam cabíveis a respeito do andamento dos trabalhos ou do desempenho da
contratada;

11.4.2.6. Determinação de providências pâra, cumprimentc dâs especificações,

11.4.2.7. Outros fatos ou observações cujo registro se torne convrrniente ao trabalho de fiscalização.

It.4.2.8. O recebimento dos serviços será feito oela COI.ITRATAÍ.J1E, ao término das obras, após verificação da sua
perfeita execução, da seguinte forma:
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11.4.2.9. Provisoriãmente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado,
assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias corridos da comunicação escrita da contratada.

1t.4.2.L0. Definitivamente, em até 90 (noventa) dias corridos, por servidor ou comissão designada pela autoridade
competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou
vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei Federal
ns 8.666/93.

12.4. ?oderá a Secretaria de Estado da Educação, através da Superintendência de lnfraestrutura, ao seu critério, exigir
a reconstrução de qualquer parte da obra, sem qualquer ônus para a mesma, caso essa tenha sido executada com

imperícia técnica comprovada, ou em desacordo com as normas, especificações ou com as determinações da

fiscalização, nos termos do art. 69, da Lei Federal nq 8.666/93.

L2.5. Por se tratar de contratação em regime de execução empreitada por preço global, não há possibilidade de

formalização de termo aditivo visando eventuais acréscimos de serviços, salvo nos casos excepcionais e devidamente
justificados, oriundos de alterações qualitativas, que não configurem falha do órgão gestor na elaboração do projeto

ou desconhecimento por parte da CONTRATADA do local onde os serviços serão realizados, nos termos do §3e do art.

65 da Lei Federal ne 8.666/93, e nos limites fixade5 ns §2e do referido artigo.

12.6. Qualquer alteração, modificação, acréscimos ou reduções que impliquem alteração do projeto da obra deverá

ser justificada, sempre por escrito, pelo Setor de Engenharia da Secretaria de Educação, autorizada pelo titular da

Pasta e formalizada por meio de termo aditivo ao Contrato Original.

12.7. Ao término dos serviços, deverá ser procedida a limpeza do canteiro da obra.

L2.8. parc efeito de reajustamento, a periodicidade obedecerá à data do orçamento a que a proposta se referir.

12.9. Os serviços, cujos preços não constarem da proposta primitiva, serão calculados considerando as referências de

custos e taxa de BDI especificadas no orçamento-base da licitação, subtraindo desse preço de referência a diferença

percentual entre o valor do orçamento-base e o valor global obtido na licitação, com vistas a garantir o equilíbrio

econômlco financeiro do contrato e a manutenção do percentual de desconto oferecido pelo contratado.

j.2.10. Os serviços deverão ser executados conforme o memorial descritivo/especificações técnicas, planilha

orçamentária, cronograma físico-financeiro, projetos e demais normas constantes deste instrumento.
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11.4.3. O recebimento provisório ou definitivo não exime a Contratada da responsabilidade civil pela qualidade dos
serviços executados.

12 - DA EXECUçÃO DOS SERVTçOS

12.1. Caberá à Supe rinte ndê ncia de lnfraestrutura ou o Presidente do Conselho Escolar a emissão da Ordem de

Serviços, bem como a coordenação, supervisão e fiscalização dos trabalhos objeto deste Edital e, ainda, fornecer à

contratada, os dados e os elementos técnicos necessários à realização dos serviços licitados.

12.2. A contratada deverá, inicialmente, afixar no canteiro de serviços placas alusivas à obra, com dimensões, dizeres
e símbolos a serem determinados pela Secretaria de Estado da Educação.

12.3. A contratada se obriga a executar as obras empregando exclusivamente materiais de primeira qualidade,
obedecendo, rigorosamente, aos projetos de engenharia que lhe forem fornecidos pêla Secretaria de Estado da

Educação, através da Su perinte ndê ncia de lnfraestrutura e às modificações propostas e aprovadas pelo Setor durante
a execução dos serviços.
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12.11. As obrigações decorrentes desta licitação a serem firmadas entie a CONTRATANTE e a proponente vencedora

serão formalizadas por meio de contrato, obsei-va;rdo-sê as condições estabelecidas neste edital e seus anexos,

legislação vigentê e na proposta vencedora.

12.12. Deverá, também, a CONTRATADA, manter Equipe de Higiene e Segurança do Trabalho no canteiro de obrã, de

acordo com a legislação pertinente e aprovação pela Superintendência de lnfraestrutura da

5EDUC.

72.79. tica a CONTRATADA obrigada também a apresentar a cc!'nprovação de quitação das obrigações trabalhistas e

previdenciários, referente aos trabalhadores que executaram a obra, betn como as fiscais e parafiscais.

L2.l.3.1O "Termo de Recebimento Provisório" deverá conter o documento conhecido como as built. Baseando-se no

manual "Obras Públicas: Recomendãções Básicas oara a Contratâção e Fiscalização de Obras de Edificações Públicas",

do Tribunal de contas da União, ao final da construção da obra em questão, a SEDUC (por meio da Gerência de

Fiscalização e Acompanhamento de obras) receberá do CONTRÂ]ADO a documentação que retrate fielmente o que

foi construído. Essa documentação é conhecida como as built - que significa "como construído" - e deve incluir todas

as plantas, memoriais e especificações, com detalhes do qúe foi executado e quais insumos foram utilizados nessa

execução. Ou seja, o contratado deverá entregar o as built da obra, a fim de subsidiar futuras intervenções a título de

manutenção ou reformas. Os arquivos deverão ser entregues editáveis/originais (extensões: .dwg, .docx, .xls, entre

outras) e não editáveis (extensões: .pdf, .jpg, entre outros) devidamente assinados pelos responsávels.

12.14. A CONTRATADA é responsável pelo seguro de seu pessoal, sendo igualmente responsável pelo seguro de

responsabilidade civil e danos contra terceiros.

12.15. A pessoa jurídica de engenharia vencedora do certame garantirá a solidez e a segurança do trabalho realizado,

bem como os materiais utilizados na obra pelo período cie 5 (cinco) ano!, a partir do recebimento da obra pelo Setor

Competente desta Pasta.

12.16. DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCruICN

12.16.1 A garantia dos serviços será de 5 (cinco) ânos, com início após o recebimento definitivo dos serviços. A garantia

deverá cobrir todos os serviços que comprovarem dêfeitos ou problemas causados pela má execução dos mesmos;

12.16.2 Todos os serviços que compõem a descricão do objeto devem ser cobertos pela garantia da pessoa jurídica
CONTRATADA ou por pessoa jurídica autorizada dâ CONTRATAT A.

12.16.3 Atender as solicitações para conserto e corrigir defeitos ou falhas apresentadas pelos serviços, em prazo não
superior a 30 (trinta) dias consecutivos. Neste caso não acarretará ônus para a Contratante.

12.16.4 Todos os serviços devem estar em conformidade com a política de garantia do mesmo, não sendo permitida a

integração dê itens de terceiros que possam acarretar em perda parcial da garantia ou não realização da assistência
técnica pelo próprio executor quando solicitada:

13. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

13.1. Dos atos decorrentes da execução desta Tomada de Preços cabem recursos nos casos e formas determinados
pelo art. 109 da Lei Federal ne 8.666/93 e alterações posteriores.

13.2. O recurso será interposto por escrito no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato ou lavratura
da ata, devendo ser dirigido/protocolada a Comissão de Licitação da Unidade Escolar.
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13.3. lnterposto o recurso, será comunicado às demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 05 (cinco) dias
úte is.

13.4. O recurso será dirigido ao Presidente do Conselho Escolar por intêrmédio da Comissão Especial de Licitação da
Unidade Escolar ............, a qual poderá reconsiderar sua decisão em até 05 (cinco) dias úteis, contados do término do
prazo concedido às demais licitantes para oferecimento de possÍveis impugnações, de que trata o item anterior, ou
nesse mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informados.

13.5. Subindo o recurso, ao Presidente do Conselho Escolar proferirá a sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis,
contados do recebimento do recurso, proveniente da COMISSÃo ESPEC|AL DE LtctTAçÃO DA UN|DADE ESCOLAR

13.6. Os Recursos ao edital e seus anexos, deverão ser interpostos j u nto à Presidente da Comissão Especial de Licitação,
indicando o número da Tomada de Preços, do processo administrativo, formulação do pedido, com exposição dos
fatos e seus fundamentos, a indicação do interessado ou quem o represente, dados de identificação, endereço
completo, telefone, e-mail, data, assinatura do interessado ou representante, documento que comprove aptidão do

signatário para representação da pessoa jurídica licitante e documento de identificação pessoal válido daquele que

assinar (CNH, identidade, outros), sob pena de não ser conhecido.

13.7. Os recursos preclusos ou intempestivos não serão conhecidos.

14 - DO PAGAMENTO E DO REAJUSTAMENTO

14.1. O pagamento será via Transferência Bancária ou por Cartão de Pagamento do Banco do Brasil, para efeito dos

serviços prestados na forma de medição, realizada pelo Fiscal da Superintendência de lnfraestrutura, desta Pasta.

14.2. Somente será efetuado o pagamento da parcela CONTRATUAL, SE ATESTADA PEIA FISCALIZAçÃO. A

comprovação do pagamento se dará por emissão de Nota Fiscal, que será preenchida com destaque do valor de

retenção de 1l% do valor da mão-de-obra para a Previdência Social nas planilhas ONERADAS, ou, retenção de 3,5%

para planilhas DESONERADAS, seguindo o que determina o Art.7e, §6e, da Lei L2.546/2OLT.

14.2.1.A identificação da planilha de execução da obra (Onerada/Desonerada) poderá ser averiguada no Projeto

Básico.

74-2.2. O Pagamento do valor dos serviços executados, baseado em medições mensais, por Nota Fiscal ou faturas

deverão ser apresentadas com os seguintes documentos anexados:

14.2.3. Termo de Vistoria emitido pela fiscalização;

14.2.4. Prcva de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

14.2.5. Certidão de Regularidade de Débitos em relação a Tributos Municipais, expedida pela Prefeitura do Município

no qual a empresa se localiza, e do local em que os serviços serao restados.

14.2.6. Cópia da matrícula - CEI - Cadastro EspecíÍico lndividual - da obra junto ao INSS;

14.2.7. Cópia dâ GpS - Guia da Previdência Social com o número do CEI da obra, devidamente preenchida, sendo que

o valor será retido pelo Conselho Escolar, que efetuará a devida quitação da mesma;

14.3. Cópiâ do GFIP - Guia de recolhimento do FGTS e lnformações à Previdência social.

14.4. Os pagamentos serão efetuados até o 30e (trlgésimo} dia após a data de êpresentação da fatura, devidamente

atestada por quem de direito, acompanhada dos documentos mencionados nos subitens \4.2-\ a 14.2.7, deste edital.
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19149
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caso a fatura apresentada não estêja integralrnente instruída, o prazo de 30 (trintâ) dias para pagamento será

reiniciado a partir de sua reapresentação, obedecida a ordem cronológica de que trâta o inciso lV do art 2s do Decreto

Estadualn99.561/2o19,consistenteemrealizaçãodeobras,

14.5. Os pagamentos serão efetuados até o 3Oe (tritésimo) dia após a data, devidamentê atestada por quem de direito,

acompanhada dos documentos mencionados nos subitens 14.2.4 a 14.2.7 deste edital. Caso a fatura apresentada não

esteja integralmente instruída, o prazo de 3O (tr!nta) dias para pagarnento será reiniciado a partir de sua apresentação.

14.6. A periodicidade mínima de reajuste ou revisão rJôs vatores das parcelas do cronograma físico-financeiro da

proposta será de 1(um) ano, contado a partir cla data da adreserriação do orçamento a que proposta se referir.

14.7. Após o prazo previsto no item anterio!" r, pura"ia, remanescentes serão reajustadas pelo índice Nacional do

Custo da Construção - OBRAS clvls obedecendo à ;eguinte fórmr.ila;

15 - DA RESCISÃO DO CONTRATO

15.1. O contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:

15.1.1. Por mútuo interesse e acordo das partes atendida ê conveniência da Secretaria de Estado de Educação,

mediante autorização expressa e fundamentada da autoridade competente, tendo a contratada direito de receber o

valor dos serviços executados, constante de medição rescisória;'

15.1.2. Unilateralmente pela SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAçÃO sem pagamento de qualquer indenização

indepêndentemente de interpelação judicial ou extrajudicial se os serviços revelarem má qualidade, má conduta ou
perdurar continuada indisponibilidade dos serviços;

15.1.3. Unilateralmente pela SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO sem pagamento de qualquer indenização e
independente de interpelação judicial ou extrajudicial, se íor decretada concordata ou falência da licitante vencedora;

L5.1.4. Proposto pela licitante vencedora, ocorrendo atraso no pagamento de fatura, por prazo superior a 90 (noventa)
dias, exigível a formalização de aviso prévio de 30 (trinta) dias;

15.1.5. Não cumprir quaisquer das cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos.

15.1.6. Cumprir irregularmente as cláusulas contratuais, especificaçõês, projetos e prazos.

15.1.7. A lentidão do seu cumprimento, levando a Secretaria de Estado de Educação a comprovar a impossibilidade de
conclusão da obra no prazo estipulado.

15.1.8. O atraso injustificado no início da obra.

15.1.9. A paralisação da obra, sem justa causa e prévia comunicacão à SEDUC

https://sei.go.gov.br/sei/controlador. php?acao=documento_irrcrirn r weh&a.iao oÍige n=rrvcre-.visuatizar&id_documento=21864480&infÍa sistema=
20149

M=V(l/lo)onde:
M - vãlor reâjustado das parcelas remanescentes.

V - Valor inicial das parcelas remanescentes.

l- Índice referente ao mês que completa a periodicidade de um ano em relação à datâ do orçamento/estimativa de

preços a que a proposta se referir.

lo - Índice referente ao mês da data do orçamer',tc/estinrativa de preços a que a proposta se referir.
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15.1.11. O cometimento reiterado de faltas na execução deste contrato, devidamente consignada no Diário de Obra

15.1.12. A alteração Socialou modificação da finalidade ou da estrutura da contratada, que prejudique a execução do

contrato.

15.1.13. Os casos de rescisão prêvistos nos itens 15.L.2 a 15.1.13 e item L5.L.14.5 do Edital, acarretarão as

consequências previstas no Artigo 80, da Lei Federal ns 8.656/93 e suas altêrações, sem prejuízo das sanções previstas

neste contrato.

15.1.14. O contrato poderá também ser rescindido, sendo devido à contratada a devolução da garantia, se houver; os

pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; o pagamento do custo de desmobilização, e o

ressarcimento dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, desde que não tenha concorrido com

culpa direta ou indireta, nos seguintes casos:

75.7.74.2. Quando a Secretaria de Estado da Educação mediante ordem escrita, suspender a execução do contrêto,
por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna

ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, sendo facultado à contratada optar pela

suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação.

15.1.14.3. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE decorrentes de obras,

serviços ou fornecimento, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra,

assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja

normalizada a situação.

75.7.74.4. A não liberação, por parte da CONTRATANTE, de área, local ou objeto para execução de obra, serviço ou

fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no proieto.

15.1.14.5. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela

máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o Contratante e exaradas no processo

administrativo a que se refere o contrato.

75.1.14.6. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do

contrato.

16 - DAS OBRTGAçÔES

16.1. Além de outras responsabilidades definidas neste Edital e em todos os seus anexos, independentemente de

transcrição, a contrâtada obriga-se a:

16.1.1. Assinar o Contrato em até 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação'

16.1.2. Apresentar na assínatura dO COntrato documento comprobatório de inexistência de débito relativo às

contribuições sociais, na forma da Lei 8.212 de 24 07 '91'; (CND e FGTS)'

16.1.2.1. Nos termos do art. 6, l, da lei Estãdual 19.754/17, para fins de assinatura de contrato será efetuada a consulta

ao CADIN Estadual devendo a licitante não estar incluída no mesmo'

16.1.3. A contratada devêrá manter preposto, com compêtência técnica e jurídica e aceito pela secretaria de Estado

da Educação, no local da obra ou serviço, para representá-lo na execução do contrato'

https://sei,go.gov,br/Sei/controlador'php?acao=documento_imprimir-web&acâo.origem=arvoíê_visualizal&id_documento=21864480&infra_sistema=9

u

L5.1.10. O desatendimento às determinações regulares dos Engenheiros Fiscais.

15.1.14.1. Quando a Secretaria de Estado de Educação suprimir os serviços além dos limites legais do valor inicial do
contrato.
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16.1.5. Manter "Equipe de Higiene e Segurança dc Trebálho'! de acordo com a legislação pertinente e aprovação da

Secretaria de Estado da Educação.

16.1.6. Manter disponibilidade de efetivo dentro íjos padrões desejados, para reposição imediata dos profissionais,

nos casos de faltas, impedimentos, bem como, impedir que arnoregado que cometer falta disciplinar ou cu.ja

substituição tenha sido solicitada pela CONTRATANTE, seja rnantido cu retorne a atividade nos imóveis desta.

17 - DAS SANçÕES ADMINISTRATIVAS

17.1. A recusa injustificada do adjudicatário em êssinar o contíato, aceita r ou retirar o instrumento equivalente, dentro
do prazo estabelecido pela Administração, caracie:'izâ o descuÍr:ilrinrerto total da obrigação assumida, sujeitando-o

às penalidades legalmente estabelecidas.

17.2. O não cumprimento total ou parcial das obrigações assumidas. na forma e prazos estabelecidos, inclusive

referentes à saúde e segurança no trabalho, sujeitârá a contratada às penalidades constantes no art. 86, 87 e 88 da Lei

Federal ne. 8.666, de 21 de junho de 1993, assegurados os constÍtucioralíssimos do contraditório e da ampla defesa,

ficando estipuladas as seguintes penalidades, alérr das.demais previstas em norma pública (da qual não se pode alegar

desconhecimento) e mencionadas no contrato:

17.2.1. Advertência;

17 .2.2. Multa;

17.2.3. Suspensão temporária de participar e cciltratar com a Administração Pública, pelo prazo não superior a

2 (dois) anos;

17.2.4, Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a AíJministração Pública, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até quê seja promovida a reabilitação na forma da lei, perante a autoridade
competente que aplicou a sanção

17.3. Pelo atraso injustificado na execução do objeto da licitação, sem prejuízo das demais sanções regulamentares
previstas, o contratado estará sujeito à aplicação de multa de mora, obedecendo os seguintes limites máximos:

I - 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou dc contrato, em caso de descumprimento total da
obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o
reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;

ll - o,3yo (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento
ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras não cumprido;

III - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado ou sobre
aparte da etapa do cronograma físico de obras não cumprida, por dia subsequente ao trigésimo.

17'3 1A multa a que se refere este artigo não impede que a Ad..ninistração rescinda unilateralmente o contrato e
aplique as demais sanções previstas nesta Lei e ne:te Edital.

17 4 A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela Secretaria dê Estadô de Educação.

https://sei.go.gov.brêei/controlador.php?acao=documento.-amp'irnir-web&â,:ao-.origem= 2.vô.e_visualizer&id_documenlo=2 í 864480&infta sistema=
22/49

16.1.4. Regularizar perante o Conselho Regional de Engeíharia,4íouitetura e Agronomia - CREA-GO e outros órgãos,

o contrato decorrente da presente licitação, conÍorrne determinà a Lei ns 5.194, de 24 de dezembro de 1966 e

Resolução ne 307 de 28 de fevereiro de 1986, do CONFEA.
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17.5 Os valores das multas de mora poderão ser descontados da Nota Fiscal, no momento do pagamento ou de
créditos existentes na Secretaria de Estado de Educação em relação à Contratada, na forma da lei, respeitados os
princípios da ampla defesa e do contraditório.

1'l .6 As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e pra conveniência
administrativa, mediante ato do Secretário de Estado de Educação devidamente justificado.

17.7 Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, a depender da gravidade do ato praticado, a

Administração poderá optar pela aplicação da pena de Advertência, nos termos do inciso I do art. 87 da Lei Federal ne

8.666/93.

17.8 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CADFOR, e no caso de suspensão de licitar a licitante
deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações
legais.

17.9 As sanções previstas nos incisos l, lll e lV do art. 87 da Lei Federal nq 8.666/93 poderão ser aplicadas

.juntamente com a do inciso ll do mesmo artigo, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no
prazo de 5 (cinco) dais úteis.

17.10 A sanção estabelecida no inciso lV do artigo 87 da Lei Federal ns 8.666/93 é de competência exclusiva do
Secretário de Estado de Educação, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (dias) dias
da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

17.11. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado á licitante vencêdora o contraditório e a ampla

defesa.

18 - DA CONCTLTAçÃO E MEDnçÃO

18.1. As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramento do ajuste

decorrentes desta licitação serão submetidas à tentativa de conciliação ou mediação no âmbito da Câmara de

Conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração Estadual (CCMA), na forma da Lei ne 9.307, de 23 de setembro

de 1996 e da Lei Complementar Estadual ns 144, de 24 de julho de 2018.

19. DA CúUSULA COMPROMISSóRIA

19.1. Os conÍlitos ue ossam surpir relativamente ao aiuste decorrente desta licita acaso nao dereo
gquecionados de forma amiqável, serão, no tocante aos direitos petrimoniais dispg!!g!5 submetidos à arbitrase!!,
na forma da lei ne 9.307 de 23 de setembro de 1996 e da Como lementar Estadual ne t44. de 24 de iulho de

2018, e desde ra o seu m a CÂMARA DE CONu MED E ARB EM DA

ADMINISTRAçÃO ESTADUAT (CCMA), uto ndo a es ra indicar os árbitros e renunci ando

expressamente à fl o e tutela do r Judiciário aÍa mento desses confl nsoante

Minute tratual.
20 - DAS DTSPOSTçÕES FINAIS

20.1. Após a apresentação da proposta, não será admitida retificação quanto à cotação, ficando a proponente su.ieita

às condições, prazo de entrega, garantia, marca do material e preço proposto para cumprimento do contrato'

20.2. A apresentação da proposta vincula o licitante proponente aos termos e condições gerais e especiais deste

instrumento convocatório, funcionando como manifestação de inteira aceitação e submissão às normas ora

estabelecidas.

20.3. Havendo interesse do poder público, o presente instrumento poderá ter reduzida ou aumêntada a sua

quantidade (respeitados os limites estabelecidos no art. 65 da Lei Federal ne 8'666/93), sem que caiba aos proponentes

qualquer direito à indenização ou reclamação, nos termos da Lei pertinente, e formalizado por meio de termo aditivo

ao contrato original.

20.4. Em observação à Resolução coDffAr-224/gg, obedecidas as exigências legais, recomendamos que as

contratações dos trabalhadores pelas licitantes vencedoras sejam intermediadas pelo SINE/GO'

https:/isei.go.gov. bísei/controladoÍ. php?acao=documento-imprimir-web&acao-oÍigem=arvore-visualizar&id-documento=21864480&infra-sistema=9
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20.5 As dúvidas oriundas deste Edital serão diri.'nidas de acordc com a Lei Federal ne 8.666193, de 21 de junho de

1993, e na omissão desta, pelos demais diplomas legais Federa;:. Eitaduais e Municipais e pela Comissão Especial de

Licitação da Unidade Escolar

20.6 As dúvidas surgidas, serão sanadas diretantente à sala de lic:tação, situada na Rua R17 ne 53, Setor Oeste, nesta

capital, no horário das 8h às 12h e das 14h às 18h êin ílias úteis - Fone: (0XX52) 3201-7095.

20.8 Para conhecimento dos interessados, expediu-se o presente edital, que terá o Aviso de Licitação afixado no
quadro próprio de avisos da Comissão Especial de Licitacâo da Coordenação Regional de Educação de Goiânia,

localizado na Rua R17 ne 53, Setor Oeste, nesta Capital, bem como, pub!icação no Diário Oficial do Estado - DOE, Jornal

de Grande Circulação, e, Diário Oficial da União - DOU, conforrÍie o câso, estando a Comissão Especial de Licitação da

Unidade Escolar à disposição dos interessados i'r() horário de 8h às 12h e das 14h às 18h, pelo fone: (062) 3201-7095,

nos dias úteis.

20.9 A não solicitação de informações complementares, por parte das proponentes interessadas, implica na tácita

admissão de que as informações técnicas e jurídicas foram consideradas suficientes.

20.10 O foro para dirimir quaisquer questões oíiundas da execução do presente Contrato é o da Comarca de Goiânia,

Capital do Estado de Goiás, excluindo qualquer outro.

coMtssÃo EsPEctAt DE UctTAçÃo Do coNsEtHo EscotAS coRr\ CoRAUNA, em GotÂNtA, aos 26 dias do mês de

ABRIL de 2023.

GERALDA IUZIá

Presidente da Conrissão Especial de Licitação

tvtembro: Loi^o.d-§grág f PcrfyÃ
LAISA DE SOUSA PEREIRA DA PAIXÃO

Membro:

FÁBIA DE ARÃO

Membro:

JOÃO RODRI6IJES BA OSA NETO

ANÉXO'-PROJETOBÁSICO

e aa

24149

20.7 É facultada à Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência a

esclarecer ou a complementar a instrução do processo, veciarja a iirclusão posterior de documento ou informação que

deveria constar originalmente da Proposta;

MENoONçA LABOúO

https://sei.go.gov.br/sey'controlador.php?acâo=doc(lmento_im,:JriF,í_v.r?b&2(:.ô.oriretr_-ãrvore_visuatzarõ.id_doCumento=Z1E644gO&infta_siíema=
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ESTADO DE C,OIÁS
SE'RETARIA DE ESTADO DÁ EDUCAÇÀO

GERENCIA DE PROJETOS E INFRAESTRUTURA

PROJETO 8Á5tCO

1. TNTRODUçÃO

1.1. Finalidade

O presente Projeto Básico tem por finalidede estâbelecer os REqUE|TOS MÍÍUMOS e fixar condiçôes a serem observadas parâ a contratação
de empresâ especializada para executar obras de construção civil, para atender à Secretâria de Estado da Educação de Goiás (SEOUC-GO), descrevendo e
disciplinândo todos os procedimêntos e critérios que estabelecerão o relacionamento técnico entre a CONTRÁTADÂ e e CONTRATÂNTE.

1.2. Obiero

ContrataÉo de empresa especiali2adâ êm prestâÍ Serviços de ConstruÉo Civil, conforme Projetos, Planilha Orçamentária, Mêmorial Descritivo
ê CÍonogramâ Físico e Finânceiro.

Assunto: REFORMA E AMPUAçÁO

Unidade: cotÉGto E ÍADUAL coRA coRAuÍ{A

Endereço: RUA NR-4- C/ RUA NR-2-S/N -VtLA REOENçÃO - GOúNn - GO. - CEp:r4.845-670

Mun icípio: Golânia-GO.

coordenação Regionalde EducaÉo - cRE: Goiânia.

PROJfTO BASICO

LUt N" 17.928. DE 27 Df, DSZEMBRO Df, 2012

1.3. ,ustificâtive

A presêntê contratação justficô-sê devido â nêcessidade de êstâbêlecer âdequâções quanto a acessibilidade dâ unidâde escoler. Pera isso, Íâz-
se necessário promover reformâs e âmpliâções de sanitários acessíveis, dentre outras intervenções pontuajs a fim de estabeleceÍ acessibilidade para os alunos e

Íuncionários da unidade escolaÍ

1.4. A Obrâ

O bloco de sanitário reduzido mod. 01 é um padrão SEDIJC e possui uma área de 33,21m';

TIPO DE OBRA TIPO DE REGIME DE EXTCUçÃO AOOTADA

REFORMA E AMPLIAçÃO EMPREITADA POR PREçO GLOEAL

2. OÂ5 DEfrNrçÕES DOS MÉTODOS

2.1. Oefinições e siglas

2.1.1. ABNI Associação Brâsileira de Normes Técnicas;

CONTRATAOA: é a pessoa juridica siSnatáriâ do contrato com a SEDUC'GO;

2.1.2. CoNTRAÍANTE: coordenação Regionalde Educâçâo _ cRE;

2.1.3. LICITANTE: Pessoa fisice ou iurídica habilitada para participâr do procêsso licitatório e ofertar lánces;

2.1.4. NBR: Norma Brasileira Regulamentadora.

2.1.5. NR: Noíma Reeulãmentadorâ.

2.1.5. SÉDUC-GO: Sêcretâriã dê Estado dâ Educação de Goiás.

2.1.7. CNPJ: Cadastro Nacionalde Pessoa lurídica.

2.1.8. CREA: Conselho Regionalde En8enhariâ e Agronomia

2.1.9. CAU: Conselho de Arquiteturà e Urbanismo.

2.1.10. ART: Anotação de Responsabilidade Íécnice.

2.1.11. RRT: RegrstÍo de Responsabilidâde Técnicâ

2.1.12. ÍCE:Tribunalde Contas do Éstâdo.

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?âcão=documento-imprimir-web&âcâo-origem=arvore-visualizar&id-documento=42749800&infra 
siste 1t7

&
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TCU: Tribunal de Conta§ dâ união

2.2, Normas

Normãhvos â serêm âdotados:

2.2.1. NBR 7480/2007 - Aço destinado à Armaduras de Concreto Armado - Especificâções;

2.2.2. NBR 6118:2007 - Projeto dê estruturas de concreto - Procedimento;

2.2.3. NBR 11.682-2009- Estabilidades de encostâs (muro de arrimo);

2.2.4. NBR 5671/1990- Participação dos lntervenientes em serviços de obras de Engenhaíia e ArquiteluÉ;

2.2.5. NBR 5681/1980 - Contro le Tecnológico da Execução de Aterros em obras de tdificações;

2.2-6. NBR 6489/1984 - Prova de Carga Direta sobre terreno de Fundação;

2.2.7. NBR 767A/]9a3 - Se8uíançà em Obrasj

2.2.8. NBR 12.654/1992 - Controle TecnolóBico de Materiais Componentes do Concreto;

2.2.9. NBR 12.655/1996 - Concreto - Prêparo, Controle e Recebimento;

2.2.10. NBR 5410:2004 Versão Corri8ida: 2008 - lnstalações elétricas de baixâ tensão;

2-2.11. NBR 6151 - Proteção aontra choques elétÍicos;

2.2.12. NBR 5419 - Píoteção de estrutura contra descaÍgas atmosféíicâs;

2.2.13. NBR 5626/1998 - lnstalações de Águâ Fria;

2.2.14. NBR 10844/1989 - lnstãleções Predieis de á8ues Pluvieis;

2.2.15. NBR 8160/1999 - lnstalações Prediais de Esgoto sânitáíio;

2.2.16. NR-10 c/c o art. 2e, ll, "c", da Lei ns 19.145 dê 29/12/2015;

2.2.17.4SNT NBR 9050/2015 - Acessibilidade às Edificaçôes.

Obs.: Esta lista de normas náo exaure a neaessidade de obsêrvações dê normas esteduais, municipais, trabâlhistas, de segurançâ e outrâs

envolvidas nã reali2eção do escopo deste Proieto Básico-

3. DA QUAUFTCAçÃO TÉCNTCA

3.1. A Empresa licitante deverá ter CNPJ (Cadastro Nâcionâl de Pessoe lurídice);

3.2. A Emprêsa licatante deverá ser habilitada perante a Contratante.

3.3. A Empresâ licitante deverá apresenter certidão de registro no CREA e/ou CAU, bem como certidõês de regulâridâdês de pessoa fisica e

JUíídrcâ do proftssronalresponsável pela empíesa e seus servrços

3.4, No câso de â emprese licitente ou o responsável técnico não serem registrados ou inscritos no CREA e/ou CAU do Estado de Goiás, dêverão
ser providenciados os respectivos vistos deste ór8ão regional pgMtsiôgj3jSiIatjJlajglgltlAlo.

3.5, A licitante deverá comprovar, possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega dos documentos de habilitação, no
mínimo 01 (um) engenheiro civil ou erquiteto, com expeíiência comprovada, ou outro devidâmente reconhecido(s) pelê entidadê profissaonâl competente, que
sejà(m) detentor (es) de âtêstâdo(s) de Íesponsâbilidâdes técnicâs - ART junto ao CREA e/ou CÂU por execução de obras/serviços de características
semelhantes,limitados es percelas de meior relevânciâ.

3.6. A Emprese licitante deverá apresentar Certidão de Acervo Técnico (CAT) devidamente reconhecido pela êntidade profissional
competente, êm nome do plofi§5ignAlresponsáveltécnico pêla empresa propoôente, relacionada às característices dos seíviços limitedos à parcêla de maior
relevâncie solicitada junto ao Editâ|.

3.7. As comprovaçôes dê vínculos entre os profissionais e a empresa licitante poderão ser comprovâdâs através de:

a) Relação empregâtícia por carteira de trebalho e previdência social - CTPs: identificâção de seu portador, página relâtiva ao seu contrato de
trabalho ou livro de registro de empregado auteítticâdo pela Delegacia Regional do Trabalho, ou;

b) Contrato de prêstação de serviço de profissional autônomo, que esteja devadamente registrado junto êo CREA e/ou CAU, com atribuições
compâtiveis com a característicá dos serviços a sêrem licitados, ou;

c) Sócios ou Diretores estatutários da empresa licitente, por meio de estatuto ou contrato social, que tenham o registro junto ao CRIA e/ou
CAU,

4. OAS ESPECTFTCAçÕES DOS SERVTçOS

A Êmpresa a ser contratada, deverá ter qualificação e entendimento para executêr serviços de construção civil conforme descrição deste
objeto, alinhando os seguintes seíviçosi

4.1. Acessibilidade interna e extêrnâ:

_ Executar pisos táteis de âlerta e direcional em ladrilho e emborrachâdos por toda a escola de âcordo com projeto;
. ExeLutar placa de sinalizaçào dos ambientes,

- Executar plâcâ de sinalizâção em braile dos ambientes;

- Executâr mapa tátili

- Exêcutar acionador áudio visual com botoeira no sanitário pD.D.j
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- ExecLrtâr rampà5 ãcessiveis;

4.2. Reformâ banheiros:

- Írocâ de piso;

- líocâ de reveshmento,

'Adequação de layout dê acordo com a NBR 9OSO/20;

- Troca de louças;

, Troca dê esquadrias;

-Trocâ de forro

4.3, ReÍoímâ cozinhe e secretaria:

- Trocâ de esquadÍias com r€ãdequação de peitoril com bâncadasj

4_4. Reforme bloco C:

Execução de rampas âcessíveis pârâ ligação dos blocos;

'Execução de pârede em âlvenaria

,Troca de esquadrias nê sala 11;

4.5. Reformâ área extêrna:

- Demolição de calçâdâ para construção de umâ nova

4.6. tmplantação de bloco sanitárjo reduzido mod.O1 pâdrão SEDUC 2022;

4.7.lmplântação de passarelã Ol para âcesso aos blocos;

4.8. Executar instalâções hidrossanitários de acordo com projeto específico.

4.9. Executar instalações elétricas de acordo com prol.eto específico;

4_10. Executar êstrutura metálicâ da passarela de acordo com projeto específico

4 11' Providenciar caçambas para retirãda de êntulho, restos de matêriais da obra e descârte dê âlgum materiâl não mais utilizávêl ao longo dâ
exêcução dos seíviços contrâtâdos.

5. DO VAT.OR 0OS SERVTçOS

VALOR PRO'ETO BÁSICO: RS 398.388,89 -oNERÂDA
ITEM ESPECtfTCAçOE5 DO5 MArERtArS OU SERVTçO5 UNIDADE QUANÍ, PR€çO UNIT. R$ PREçO TOTAT RS

Contratâção de empresa de entenhariã parâ
e)€cução de obra, conformê Projetos, Plâôithã

OíçâmentáÍia, MemoÍial Descr,nvo e

CronoSrâmâ Físico-Íjnanceiro, relacionados com
os serviços discriminados:

IÍENS REIÂCIONADOS EM PtÂNItHA

SERVIçO5 PRELIMINARES

ADMINISTRÀçÃO

R€FORMA

Btoco DE saNlfÁRro REouztDo MoD 01
ACESSISILIDADE

PASSARELAS

cÂtçaDAs
rNsTÂt AçÔES HTDROSSANTTÁRrA

INSÍALAçÔES ELÉTRICIS

DIVER5OS

13.010,69
25.52!,49
79.763,43
118.098,53
30.759,44
15.O76,L2

3E.493,14
60.956,58
4.2s3,74
7.455,59

TOTAL; 398.388,89

PARCELA OE MAIOR RELEVANCIA

sÉRVrço / oEscRrçÃo UNIOADE
PARCELÂ DE MAIOR RELEVÂNCIA

(s0%)

, ESTRUTUR-Á,/CONCRETO FCK 25MPA
. PISO/GRANITINA
. COSERÍURA/TETHAS

7,74

133,04

s4,09

3,47

66,52

27,05

6. DA ESCOTHA DA PLANILHA ORçAMEíITÁRIA

pâía a reÍormã e âmpliação do Colégio Estaduâl Cora Coralinâ Íorâm elaboradas as planilhas orçamentárias estimâdas com as tabelâs ONÊRADÂ

e DESONERADA, como reíerência AGETOP e SlNAPl. Após a execução das plânilhâs, verificou-se que e ONERADA é a mais vântaiosa, conÍorme ârt. 3' da Lei

Federâl a.666/93.

7. DAs SAilçÕES ADMINIínÂTNAS

O não cumprimento total ou parcial das obragações assumidâs, na forma e prazos estabelecidos, inclusive reÍerentes à sâúde e segurança no

trabalho, sujeitará a contratádâ às penalidâdes constantes no ert. 86, 87 ê 88 da Lei Fêderâl ne. 8.666, de 21 de junho de 1993, asse8urados os

constitucionalissimos do contÍâditório e da amplâ defesa, ficando êstipuladas as seguintes penalidades, êlém das demais previstas em norma pública (dã quâl

não se pode alegar desconhecimento)e mencionadas no contrâto:

a)Advertênciâ,

01
1

7

1

1

7

1

1

1

1

1

QUANr.
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blMulta;

c) Suspênsão tempoíária de perticipâr ê contrâtar com e Administração Pública, pelo prazo não supeÍior a 2 (dois) anos,

d) Declaíâção de inidoneidãdê pâra Iicitar e contratar com a Administíação Pública, enquanto perduraíem os motivos determinantes da

punição ou até que sejâ promovida a reabilatação na forma da lei, perante a autoridade competente que aplicou ê sânção.

7.1. A recuse injustificada do adjudicatário em assinar o contÍato, âceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do praro êstabêlecido
pelâ Administrâção, caracteriza o descumprimento total da obrigãção âssumidâ, sujeitândo o às penalidades legalmente estabelecidas;

7.2. Pelo atraso injusüficâdo na execução do objeto da licitação, sem prejuízo da5 demais sanções re8ulamentares previstas, o contratado
estariá sujeito à aplicação de multa de mora, obedecendo os seguintes limites máximos:

I 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em cãso de descumprimento total da obrigação, inclusive no de
rêcusa do âdjudicãtário em firmar o contrato, ou âinda nâ hapótese de negar se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contâdos da data de sua

convocação;

ll - 0,3% {três décimos por cento) ao diâ, até o trigésimo dia de atraso, sobre o \ralor da parte do fornecimento ou serviço não realizado ou
sobre â pârte da etapa do cronograma fisico de obrâs não cumprido;

lll- 0,7% (sete décimos poí cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou servaço não realizado ou sobrê â parte dâ etapa do cíonogrema
ísico de obras não cumprada, por diâ subsequente ao tÍigésimo.

7,2.1, A multa à que se refere o item 7.2 não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique âs demais sançôes

previstas em leii

7.3. A multa deverá ser recolhida no pra2o máximo de 10 (dez) diãs corridos, a contar da data do recebimento da comunicação ênviâdâ pele

Contratânte;

7.4. Os vâloíes dàs multas de moíâ poderão ser descontados da Nota Fiscal, no momento do pâgamento ou de créditos êxistentes nâ

contratante em relaçâo à contratada, na forínâ dâ lei, respeitados os princÍpios da amplâ defese e do contràditório;

7.5. As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadâmente e por conveniência administrativa, mediante ato do

Sêcretário de Estado de Educação devidâmente iustifi€ado;

7.5. Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, a depender da gravidâde do ato praticado, a Administrâção poderá optar pela

aplicação dâ penâ dê Advertência, nos termos do inciso I do ârt. 87 da tei ne 8.556/93;

?.7. As penalidades serão obrigatoÍiàmente rêgistredes no CADFOR, e no caso de suspensão de liciter a licitante deverá sêr descredênciada por

igual período, 5em prejuíro das multas previstas neste [dital e das demais cominaçôe5 legais;

7.8, As sânções píevistas nos incasos l, lll e lV do art. 87 da Lei ne 8.666/93 poderào ser âplicadas juntamente com a do inciso ll do mêsmo

artigo, facultada a defesa prévia do inteíessedo, no respecívo processo, no prazo de 10 (dez)dias úteis;

,.9. A sanção estabelecida no inciso lV do ârtigo 87 da Lei ne 8.666/93 é de competência exciusiva do Secretário dê Estado de Educâção,

facultada a deÍesa do inteÍessâdo no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) d;as úteis da abertura de vista, podendo a reabilitãção ser requerida após 2 (dois)

anos de suâ aplicaçãoi

7.10. Em qualquer hipótese de aplicâção de sônções será assegurado á licitante vencedora o contràditório e â ampla defesa.

8. DA GARAT{TIA E ASSISTÊIICIA TÉCNICA

8.1. A garânüa dos serviços será de 5 (cinco) anos, com início âpós o Íecebimênto definitivo dos seNiços. A Barantia deverá cobrií todos os
serviços que comprovarem defeitos ou problemas causados pela má exe€ução dos mesmos;

8.2. Todos os serviços que compôem a descrição do objeto devem ser cobertos pelã gerantie da empresa CONTRAÍÀDA ou poí Empresâ
autorizada da CONTRATADA.

8.3. Âtender as solicitações peÍâ conserto e corrigir defeitos orr fâlhas apresentadas pelos serviços, em prazo não superior â 30 (trintâ) dias
consecutivos, Neste câso não âcarrêtará ônus para a Contratânte.

8.{. Todos os serviços devem estar em conformidade com a política de gêranüa do mesmo, não sendo permitida a integração de itens de
têrceiros que possâm acârÍêtãr em perda parcial dà 8ârànüã ou não realizâção dâ assistência técnica pêlo própíio êxecutor quando solicitâdâ;

9. DO PRAZO DE ENTREGA

9.1. O contràto viSerá pelo prauo necessário à execução do objeto, vinculado ao Cronograma Fisico-Financeiro, dê forma que se inicia com a
ordêm de Serviço, sendo que a pâraliseção formal da obra, determínada pela CoNÍRATANTE, suspende o prâzo de execução, bem como o prãzo de vigênciâ
contratual, que voltará a correr, pelo seu sâldo remanescenle, quando da retomada dâ obra.

9.2. A recusâ do serviço por parte da CoNTRATANTE em função de dlvergência com à píoposta epíesentada ou com os parâmetros definidos
nêste instrumento, não acârretará a suspensão do prazo de entre8a do objeto, ficàndo a coNTRATAoa obíigâdâ a sua repârâção no prôzo estãbelecido, s€m
qualquer ônus para cofltrãtante.

10. DO RECEBTMENTO OOS SERVTçOS

1o.1. Concluídâ a obra, â contratada ciêntificará a contratante por meio de notificâção entreguê ao gestor do contrato mediante contra recibo,
pâra a entregâ e aceitação da obra.

10.2. O recebimento do objeto do presente contrato obedecerá ao disposto no ârt, 73, inciso 1,"e" e,,b",Lei Federal n.e 8.666/93, e será
procedido da 5eguinte forma:

10.2.1. Do Recebimento provisório
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a) Em ate 15 (quinze) dias (onsecutivos após o recebimento dâ notificação mencionada neste contratg ou o término do prazo de exe€uçâo
contràtual, o gestor do contrato efetuará vistoria da obrâ, para fins de recebimento provisório.

b) Umâ vez vêrificado o cumprimento de todas as condações contratuais, o gestor do contrâto íecêbeíá a obra provisoriâmente, lavíando o
"Íermo de Recebimento Provisório", que será assanado pelâs pârtes e encaminhâdo à âutoridade contratante.

c) Caso seje constatâdo o não cumprimento ou o cumprimento tregular de qualquer das condições contratuais, o gêstor do contrato lavrará
relatório circunstanciado dirigido à autoridade contratante, que edotará as medidâs câbíveis.

d) Caberá à contratada, uma ve2 notificadâ, sanâr âs irregularidadês apontadas no relatório circunstânciado, submetendo os itens impugnâdos
à nova verificação, ficândo sobrestado o pôgamento até a execução das correções necessâíiâs.

e) o "Íermo de Recebimento Provisório" deverá conter o documento conhecido como os ôuit, Easeando-se no manual "Obros Públicos:
Recomendoções Básicas poro o Contrctoçõo e Fiscolização de Obtos de EdiÍícoções Públicos", doÍíibunal de Contas da lJnião, ao finãl da construção da obra em
questão, e SEDUC (por meio da Gerência de Fiscâlização e Acompanhamento de Obràs) deverá Íeceber do CONTRAÍADO a documentação que retrate fielmente
o que foi constíuído. [§sa documentação é conhecida como os ôurirt - que si8nifica "como construído" - ê dêvê incluir todas as plantas, memoÍiais e
especificações, com detâlhes do que foi executado e quâi5 insumos foram utilizados nessa execução. Ou sejâ, o contratado deverá entregar o o5 boitt dd ob?, a
fim de subsidiar futuras intervênções a ttulo de manutenção ou reforma§. Os arquivos deverão seí entregues editáveis/originais (extensões: .dwg, .docx, -xls.
entre outras) e não editáveis (extensões: .pd, jpg, entre outros) devidâmente âssinados pelos responsáveis.

10.2.2. Do Receblmento Oefinitivo

a) Após o recebimento provisório, â "Comissão de Recebimento Deínitivo" â ser estabelecida pela Contretântê será encârregada de vistoriar e
obra para verificar o €umprimento de todas as obrigações contratuâis e técnicas e efetuar o íecebimento definitivo em até 90 (noventâ) dias corridos após o
recebimento provisório da obrâ.

b) No cêso do cumprimento total e adequâdo aos termos do contrâto, a comissão receberá a obíâ definiüvâmente, lavrando o "Termo de
Recebimento Definitivo", que será assinado pelas pârtes e encaminhado à autoridâde cofltratante.

c) No câso da vistoria, constatar a ocorrência de vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do contrato, a comissão lêvrará
íelâtório de verificeção circunstânciado, dirigido à âutoridade contratânte, no quâl relatará o que houver constatado pare corrigir ou refâzer â obra, no todo ou
em pane.

10.2.3. Oas rãlhes e lÍregulaÍidades apontadar

a) A Contratante, à vista do relatório, deverá adotar uma das seguinte5 providêncaas, independentemente da aplicação das sançôes cabíveis:

b) Noüficar a contrâtedâ para sânar as irregularidades constatâdas, no prâzo â ser determinado na notificâção, âo término do qual se deve
proceder à novâ vistoriai

10.3. correrão por contâ dâ contratada todas as despêsas, incluindo todos os custos diretos e indiretos, tais como: impostos, trânsporte,
dêspesâs trabelhistas, previdênciáries, seguíos, enfim todos os custos necessários à fiel execução do objeto desse termo.

11. DA FISCALIZAçÃO E OBRIGACÕES DO COÍ.IÍRATO

11.1. FiscâlizâÉo e Recomendaçôcs Opcracionãis

11.1.1. Considêrando o disposto nos artigos ne 51 a 54, 5êção lll, Càpítulo Vlll, da Lei Estadual ne 17.92812012, a fis.alização e gerenciamento
do contreto serão reãlizedos porgestor e comissão de fiscais designádos por meio de portaraâ do Ordenedor de Despesâs.

11.1.2. Os fiscais ê o gestor do contrâto não terão nenhum poder de mando, de gerênciâ ou de controle sobrê os êmpregâdos designâdos pela

CONTRATADA pâra a execução dos serviços, objêto do presente instrumento, câbendo-lhes no acompanhamento e na fiscalização do contratq registrâr âs

ocorrêncies relacionàdàs à sue execução, comunicando à CONTRATADA, etíâvés do leu reprêsentantê, as providêncaas necêssáriás â sua regularização, as quâas

deveÉo ser atendidas de imediato, sâlvo motivo de forçâ maioí

11.1.3. A partir do início dâ obra, os Projetos, as ART'5 ou RRT'S do responsável pela Obra e o Diário de Obrâ devêrão permaneceí no canteiro.
O oiário de Obra é desünado a registrar as ocorrências, naturais ou não, relevãntes pàra o andamento dos serviços, cujâr anotâçôes devêíão ser reâlizâdâs

a) 5ão ânotações obrigatórias no Diá.io de Obra as condições do tempo, a descrição dos equipamentos incluídos ou retirados no canteiro, a

movimentação ocorrida no quadío Todas dê pessoal, o resumo dos serviços realizados e as ocorrências disciplinares.

b) as anotações serão feitas pelo responsável técnico e/ou pela fiscalização.

c) A cópiâ do Diário de Obra fârá parte integrante da Prestação de Contas.

11.1.4.somente será efetuado o pagamento da parcela €ontratual, se atestâda pela fiscaliração. A comprovâção do pagamento se dará por

emissão de Nota Fiscal, que será píeenchide com destaque do valor de retenção de 11% do valor da mão-de-obra pere a Previdênciã Sociâl nas plânilhas

ONERADAS, ou, retenção de 3,5% para plãnilhas DESONERADAS, seguindo o que determinâ o Art. 7e, §6s, da tei 12.545/2011

11.1.5. A idenüficâção da planilha de êxecução da obra (Oneradâ/Oêsonerada) poderá ser âveriguadâ no Proieto gásico item 6. Caso â empresa

comprove possuir beneficios de leis específicâs para o recolhimento. Para efeito dâ retenção, o vãloí dâ mão_de-obra não será inÍerior a 50% do valor da faturá

êmiüda pela CONTRATADA.

11.1.6. A possibilidade de rubcontt-átação percial do objeto licitado constitui decisão administraüva e/ou de cunho técnico Por essâ râaão, pela

nàturêra ê as carecterísticas do objeto a ser licitâdo, sempre que foí julgado conveniente, devidemente justificado e eprovado pela CONTRATANTE, de acordo

com o parecer de fiscatização, poderá ê CONTRÂTADA, na execução do Contrato, sem prejuízo dâs íesponsãbilidâdes contrâtueis e legais, sub.ontretaí até:|Olf

(tíinta poí cento) do valor dâ ob.e correspondente à paraelas completás dã obrâ, respondendo, entretanto, a coNÍRATADA, perante a coNÍRAÍaNTE, pelã

execuçáo dos serviços subcontratados. O licitante deverá anexâr âos autos o(s) contrato(s) com o(s) subcontretado(s). O(s) subcontrâtado{s) deverá(ão) manier

regularidâde fiscal e trâbalhistâ. Os serviços passíveis de subcontreteção são:

a)Sondagem do Íerreno;

b) Estrutura Metálice;

c) Estruturâ Lajes (Pré - Moldadas);

d)Mârcenaria;

e)central de Gás:

f) SPDA (Sistemâ de Proteção contra Descârgâs Âtmosféíicas);

8) Esquadriâs Metálicas,

h) TransPorte de Entulho.
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11.1.7. A Contratante poderá, a qualquer tempo, fiscalirâÍ a emprese contratada, quanto ao cumprimento das cláusulas e legislação vigente

sobre saúde e segurançà no trãbalho.

11.1.8. Em conformidade coír o art.45 dâ Lei estâduâl ne ü.92812012, bem como o ârt. 40, inciso Xl dâ Lêi ô9 8.656/93, o critério a ser
utiliaado para efeito de reajustamento dos contratos, deverá ser a date da apresentação do oíçamento a que a proposta se reÍerir, pois reduz os problemas
advindos de orçamentos de!âtualizados em virtude dos transcursos de váíios meses êntre a datâ bese de estirnativa de custos e da abertura das propostas. Para

efeito de cálculo, considerâÍ 4(quatro) câsas após a víÍgula, uülizando os índices do INCC.

11.1.9. SeSuindo o exposlo no Roteho de Audíto a de Obros PúUlcos do ÍCU e êxposto no Ácórdôo ne 1977/2013 ÍCU, esta Obra, objeto da
licitação, não se enquâdrâ no regime de píeço unitário, visto que os projetos elaborados e devidamente documêntados Íavorecem a quântificação com precisão
dos serviços relâcionedos no orçàmento do objeto em questão. Portânto, deve-se mântêr o rêgimê de Emprêitada poÍ PREçO GLOBAL

11.2. Obrigeções do Contr.tante

11.2,1. Relâcionar-se com a CONTRATADA atraves de seu preposto ou de seu Íepresentante legal;

11.2.2. Verificar se a CONÍRATADA executa o objeto em.onfoímidade com sua proposta e com os parâmetros de qualidade e desempenho
definidos neste instrumento e nos demais documentos que o integram;

11.2.3. Conferir e efetuar aceite ou recusa dos serviços entregues pela CONÍRAÍADA, caso não êstiverem de âcordo com o combinado;

11.2.4. Sobrestar o pãgamento da Nota Fiscal/Fatura sempre que houver obrigação contratual pendente de liquidação por pane da

CONTRATADA, atê a completa regularizaçâo;

11.2-5. A CONÍRAIANTE deverá efetuar o pagamento mediante emissão da nota fiscal, por parte da CONÍRATADA, conforme contrato e a

entrege dos serviços.

1l.3. Obrigaçôes dâ Contr.táde

11.3.1. A fiscalização exercida peia Contratante não exclui nem reduz â responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante teíceiros, por

qualquer irregularadadê, e nâ sua ocorrência, não implica corresponsabilidâdê da CONTRAÍÂNÍE ou de seus agentes e preposto, (Art. 70 dâ Lei 8.666/93, com

suâ5 êltêraçõês);

1.1.3.2. A Contratada dêverá apresentâr, mênsâ mente, âo fiscal de obra, o Diário de Obrâ ê o Livro de Ordem, contendo o relatório informativo
acerca dos serviços executados no respêchvo pêríodo, documentos que deverão, necessariamente, instÍuir os autos.

11.3.3. Durante a execução do contrâto, a CONTRATÂOA dêverá âpresentar: Cópia autenticada da Guiâ de Recolhimento do FGTS e lnformações

à Previdência Social (GFIP) vinculada à CEl, exceto quândo houver dispensa pela Previdên€ia Social, neste caso será vinculada ão CNPJ da CONÍRAÍADA;

11.3.4. Para emissão dâ Ordem de Serviço, a CONTRAÍAoA deverá apresentar:

a) Duas viâs da Anotêção de Responsabilidâde Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT), de execução, com seu devado

recolhimento perante os respectivos conselhos: Conselho Regional de Engenharia e Agronomia {CREA-GO) e Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU-GO),

sendo que uma via será anexada à Prestação de Contas e ô outra será encaminhadâ à Gerência de Fiscalização e Acompanhamento de Obras da

Supenntendéncia de hfraestrutura da SE0UCi

b) Diário de Obras;

c) Cópie de matrícule no Cadastro Específico do INSS {Ctl);

11.3.5. Por se tratar de contratação em regime de execuÉo empreitada por preço Blobal, não há possibilidade de formalização de termo
editivo visando eventuâis âcréscimos de serviço, salvo nos casos excepcionais e devidamente justificados, oriundos de âlteraçôes quâlitaüvãs e/ou quântitâtivâs,
que nâo configurcm Íalha do órgão gêstor na elaborâção do píojêto ou desconhecimento por partê da CONTRATAOA do locâl onde os seíviços serão rêalizados,
nos termos do § 3e do art. 65 da Lei ne 8-666/93, e nos limites fixados no §2e do referido artigo-

11.3.6. A contrâtâção de empíesâs pelâ Contratânte pâra serviços de REFORMAS, AMPLIAçÕES E CONSTRLJçÕES deverá observâr os requisitos
contidos na lnstrução Normativâ n'007/2017-GAB-SEGPLAN, os quâis constarão, obrigatoriamente, dos editais dos processos licitatórios e, quando for o caso, de
todos os tipos de documentos contratuais. É obriSação do(â) Fiscâl da Obra ou do(a) Servidor(al Público(a) Rêsponsável pelâ edificação jurisdicionada à SEDUC a

erigência de:

| - Cópià atualizada do Progrema de Controle Médico dê 5aúde Ocupa€ionel (PClúSO) dâ empresa Contratada;

ll Cópias atualizedas dos atestâdos de Saúde Ocupacionel (ASO) de todos os empregados da CONTRÂTADÀ, que irão trabalhâr nas
dependências de edificeção jurisdicionãda à Contratante;

lll _ Cópia do Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR), atualizado, de acordo com a Normas Rêgulamentadoras no 01 (NR-1), no 09 (NR-
9), e no 18 (NR-18), expedidas pelo MÍb, quândo aplicável ao objeto do contrato;

lV ' cópia das ordens de Sêrviço lndividual e Específicâ (elétrica, trabelho em altura e espaço confinado, quando for o ceso) de todos os
empregados da contratôda que irâotrabalhar nas dependênciãs da edifica ç5o ju risd icionada à Contratante;

V _ cópiês dos comprov:intes (certificados ou outros) da realização dos treinâmentos de segurançâ em €onformidâde com as Normas
Regulamentadoras do MÍE para os trabâlhadoÍes que desenvolverem atividâdes de alto risco, tais como: eletracidâde (NR ,10 Básico), máquinas e equipamentos
ÍNR-1.2), trâbalho em àltura (NR 35)e outros,

Vl - cópias des fichãs de registío da êntrega dos Equipamentos de Proteçâo lndividual - EPt fornecidos ãos emprêgados que irão trâbalhar da
edifi ceção jurisdicioneda à Contratante;

§ 1" Os documentos aos quais se refeÍem os incisos deste artigo devem ser fornecidos, no ato da assanatuÍa contratual, ao(à) Fiscal da Obra ou
ao(à) Servidor(a) Público(a) Responsávelpelà edificâção jurisd iciona da à contratante, que os encaminherá iôediatamente ão:

a) sEslúT Público (servaço de Segurança e 5aúde no Írabâlho do servidor Público), onde houver {Águas Lindàs, Anápolis, coianésiâ, Gojánia,
lporá, ltumbiera, Quirinópolisl, para validação em 5 (cinco)dias;

b) Ou, Ôndê não houver SESMI os documentos deverão ser foínêcidos âo(à) Fiscal da Obrâ ou ao(à) Servidoí(a) públicolâ) Responsávêl pela
edifrcáção jurisdi.ionada à contratante, para re8ulãrização e fiscàlização êm atêndimênto das exígências das Normas Regulamêntadoras do MTE - Ministério do
Trabalho e EmpreSo;

c) As cópias dos documentos de se8urançâ e saúde no trãbalho devêrão permanêcer na obra à disposição da fiscâliza9ão.

11.3.7 Aindâ conside.endô o estâbêlecido ho Art. 5e da tnstrução Normaüvã o7l2017-GA8/sEGptAN, â empresâ contratada comprometer-se_á
com os se8uinte5 itens, conforme as exigências legeis:

https://sei.go.govbr/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acâo_origem=arvore_visualizar&id_documento=42749800&infra siste 6n
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I _ Formar sua Comissão lnternâ de Prevençâo de Acidentes (CIPA) ou Designado de CIPA conforme determinações da NR-s da portariâ
3.214/78;

ll - Forne(er os Equipamentos dê Proteção lndividual (EPl's) específicos âos riscos em perfeito estado de conservação e funcionamento, bem
como, treinamento dê uso edequâdo, guardâ ê conservação e reSistro/controle de entrega dos mesmos, sendo o uso obrigatório por pârle dos empregados em
áreas/ atividades de risco dentro do que deteÍmina a NR-6, da Portaria 3.2L417AdoMÍE,

lll - Rêgistrar a Comunicêção de Acidente de Trâbalho (CAT) na ocorrência de qualquer acidente com seus empregados nas dependências ou e

serviço dâ edificêçã o ju risdiciona da à Contratante, bem como nos ocorridos nos trajetos;

lV - Treinar os seus emprêgãdos, em caso de identificação de riscos, após o início do contrâto, pãra os quãis os trâbâlhâdores âindâ nâo Íoràm
treinados, antes do início dâ execução das respecüvâs atividades, quanto aos riscos inerentes à função e quanto às medidas de controle existentes, em
âtendimento às Normas Regulamentâdoras do MTE;

V - Responsebilizar-se pelo atendimento e encaminhamento do seu empregado ãcidentado;

Vl - Providenciar as atualizações, anualmente ou sempíe que necessáriâs, dos programas PGR (Programa de Gerenciamento de Riscos) e

PCIúSO para as atividades / serviços €ontratados;

Vll - Providencier a elâborâção des documentações exigidas parã os trabalhos/ atividades de alto risco, tais comor trabalho em âlturâ (NR 35),
eletricidade (NR-10 gásico e SEP quàndo aplicável) máquinas e equipamentos (NR 12) e outros, conforme as Normas Regulamentadoras do MTE.

11.3.8. É de responsabilidade da empresa contratada apresentàr eo(à) Fiscal da Obra ou ao(à) Servidor(a) Público(a) Responsável pela

edificaÉo jurisdicionada à Contràtantê, cópias dos documentos mencionados neste Projeto Básico, em conformidade com a lnstrução Normatiua r'' OOl/2017-
6AB/SEGPI.AN, a contar da data do início das atividades.

11.3.9. O(â) Fiscal da Obra ou o(a) Sêrvidor(â) Público(a) Responsável pêlâ edificação jurisdicionada à Contrãtante poderá, a qualquêr tempo,
fiscâli2ar â empresâ contrâtada, quanto ao cumprimento das cláusulas contratuais e da legislação vi8ente sobre saúde e segurança no trabalho;

11.3.10. O descumprimento, a qualquer tempo, das €láusulas contratuais ou da legislação referente à saúde e segurança no trabalho, implicará
ne àpliceção dê edvêrtênciâ, multã ê rescisão contratual, em caso de reincadência ou resistênciâ, aespondendo por omissão quanto à fâlte por não cumprir com
as exigências de SeSuíança e 5aúde do Trabalho de acordo com a Normas Regulamentadoras do MÍE, com adoção des penâlidades contratuais, especialmente
caso ocorra acidente de trabalho-

Obs.i Para esclarecimentos de eventuais dúvidas a respeito de'te, â emprêsa dêverá entrãr em contato com a Superintendência de
lnfrâestrutura dâ Sec.etaria de Estado da Educeção de Goiás, locâli2âde nâ Av Quintâ, , Quâdrâ 71, n' 212 - Setor Leste Vila Nova - CEP: 74.643-030 - Goiânaa -
Goiás.

Atenção:

Os ârquivos contêndo os projêtos, planilhâs orçementáriâs, cronogremâ fisico-finânceiro e memoriel dêscritivo êstão disponivêis no
site: !s!swÉd!rê!Ap,gqgoy,b!

Jéssica Alvês Bueno Sousâ

Gerente de Projêtos e lnfraestruturâ

Engenheira Civil- CREA ne 29288/V

Decreto 25105/21 0.O. ne 7.587

Gustavo de Morâls Velta Jârdim

Superintendente de lnfraestÍuturâ

Dôcumento âssinado elerronicamenre por Jf,SSICÀÀLVES BUENO SOUSA, Gerênte, em l3/12/2022, às 07:40, conforme âí. 2', § 2'. Ill. "b", da Lei

17.019/2010 e aí l'8,1, do Decrcro n'8.80812016.

Documcnto assinâdo eletronicaúen(c por cUsTAvO DE MORAIS vf,lCA JARDIM, superitrtênd€nte, em l3/12/2022, às 08:31. conformc an. 2', § 2". III

"b". dâ t-ei l?.039/2010 ê an. 3"8, I, do Decrcto n' 8 808/1016.

tr!4úIÀfi8

ffi Aautenlicidade do documento pode ser conferida no site http'/sei'go gov'br/§evconlrolador-externo'Php? -
rcâo=docümento confeÍir&id orgro ,ce$o-externo=l infonnÃdã o código verificador 0000161443?2 e o código CRC 7IAC7B50'

CERÉNCÁ DE PROJETOS E INFRÀI,STRIJTURÀ

AVENIDA J'AVENIDA 2 I I Qd.7l Ll , §/C _ Bairo SETOR LESTE vILÁ NOVA _ COIANLA _ GO _ CEP 7:llll4l0 -

llllllllllilllliillli llLlllllll lllliliillll t llllill illr

I fltLiltiltilflill iltllilllillil llllllllllililllilllLilllLllilllilillil 5E1000036144372
Rêfeíênciâr Processo ne 202200006091906
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ANEXO il - CARTA DE APRESENTAçÃO DA DOCUMENTAçÃO

Tomada de Preços no 001/2023

À Comissão Especial de Licitação do Conselho Regional de Educação da Subsecretaria Metropolitana

Prezados Senhores,

-(nome 
da empresa)- CNPJ/MF n.s , sediada 

-(endereço 
completo)- tendo examinado o Edital, vem

apresentar a presente documentação e proposta para execução dos serviços nele referidos.

Desta forma DECLARAMOS na forma da Lei o que segue abaixo:

a) Que o profissional detentor do(s) atestado(s) de responsabilidade técnica apresentado em nossa
documentação para este edital, será, o Responsável Técnico/Legal que acompanhará a execução da obra dispensando
conforme cronograma físico-financeiro e demais condições prevista nesta licitação a quantidade de visitas técnicas
proporcionalmente distribuídas durante a execução dos serviços, caso esta empresa seja a vencedora desta iicitação;

b) Que seu responsável, vistoriou as dependências do local objeto de execução dos serviços, ou, conforme
declaração de vistoria assinado pelo Representante le8al, tomando ciência das dificuldades porventura existentes;

c) Que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório,
assim como que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

c) Que concorda com a retenção pelo Conselho Escolar do valor correspondente ao percentual pertinente a

prêstação de serviços, frente ao disposto na Resolução ne 071 do INSS.

c1) O valor de retenção de 17% do valor da mão-de-obra para a Previdência Social nas planilhas ONERADAS,

ou, retenção de 3,5% para planilhas DESONERADAS, seguindo o que determina o Art.7e, §6e, da Lei ns L2.546/2OL1.

c2) A identificação da planilha de execução da obra (Onerada/Desonerada) poderá ser averiguada no Projeto

Básico.

c3) Caso a empresa comprove possuir benefícios de leis específicas para o recolhimento. Para efeito da

retenção, o valor da mão-de-obra não será inferior a 50% do valor da fatura emitida pela CONTRATADA.

d) eue não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito anos) em horário noturno de trabalho

ou em serviços perigosos ou insalubres, não possuindo ainda, qualquer trabalho de menores de 16 (dezesseis) anos,

salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

e) eue está de acordo e acata todas as condições previstas neste Edital, bem como às constantes do Termo de

Sujeição do Edital, conforme Anexo lll.

A documentação proposta para esta licitação constituirá em um compromisso de nossa parte, observadas as condições

do Edita l.

https://sei.go-9ov.br/seícontrotador.php?acao=documento-imprimir-web&acao-oíigem=arvore-visualizar&id-documento=21864480&infÍa-sistema=
2sl4a
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Localidade, aos 'dias de de

Carimbo, nome e assinatura do Responsável Legal da Empresa, com poderes para tal investidura

Obs.: A falta de al ma das inform s Í INABI da em resa

ANEXO ilr - DECLARAçÃO Df SUJE|çÃO AOS TERMOS DO EDITAL

A (nome da empresa) está de acordo com o Edital da Tomada de Preços ne 001/2023-

Conselho Escolar, DECLARA que:

01- Aceita as condições do presente Edital, das disposições técnicas, da Minuta contratual, bem como de su.ieição às

condições fixadas pela Conselho Escolar;

02 - Está ciente das condições da Licitação, que responderá pela veracidade das informações constantes da

documentação e proposta que apresentar, e que fornecerá quaisquer informações e documentações complementares
solicitadas pela Comissão de Licitação;

03 - Tem o conhecimento de todos os projetos e da descrição dos serviços e que as informações fornecidas são

satisfatórias e corretas para a execução dos serviços dentro do prazo previsto no Edital;

04 - Executará a(s) obra(s) de acordo com os projetos e as especificações fornecidas pela Superintendência de
lnfraestrutura às quais alocará todos os equipamentos, pessoal técnico especializado e materiais necessários, e que
tomará todas as medidas para assegurar um controle adequado da qualidade e prevenir e mltigar o impacto sobre o
meio ambiente, sobre os usuários e moradores vizinhos;

05 - Apresentará mensalmente à fiscalizaçãci' relatório consubstanciado, com dados essenciais dos
levantamentos e ensaios tecnológicos, para a avaliação da qualidade dos serviços executados em suas diversas fases;

06 - Se compromete a dispor, para emprego imediato, dos equipamentos necessários e relacionados no(s)
projeto(s), e que os mesmos encontram-se em condições adequadas de utilização;

07 - A qualquer momento e por necessidade da(s) obra(s) fará a alocação de qualquer tipo de equipamento
compatível com a natureza dos serviços a serem executados por solicitação da Secretaria de Estado da Educação sem
ônus de mobilização para esta, ainda que não previsto, em prazo compatível com a necessidade que motivou a
solicitação;

08 - Se compromete a estar instalado e pronto para o início das obras no prazo compatível com o cronogrâma
físico-financeiro a partir da data do recebimento da Ordem de Serviços;

09- Que executará a(s) obra(s) de acordo com o(s) prazo(s) estaberecido(s) no Editar;

10- Que Autoriza o Conselho Escolar proceder quaisquer diligências junto às instalações da pessoa jurídica e sua
contabilidade e â terceiros, os quais o licitante mantém transações comerciais;

I I - Que cumprimos todas normas relativas à saúde e segurança no trabalho;

Localidade, aos dias de de

https://sei go.gov br/sei/controlador.php?acao=documento-imprimir-web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=21E64480&infra 
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Assinatura do Responsável Legal da pessoa jurídica, com poderes para tal investidura.

obs': A falta de alguma das informações deste anexo enseiará na lNABlLlrAÇÃ9_dq peq§ee iurídica .

ANEXO IV - CARTA PROPOSTA

Tomada de Preços Ne OOU2O23

À coMtssÃo ESPEctAL DE LrcrrAçÃo Do coNSELHo REGToNAL DE EDUcAçÃo DA suBsEcRETARIA METR9poL;TANA

Prezados Senhores,

-(nome 
da pessoa jurídica)- CNp.t/Mf n.e , sediada _(endereço completo)- tendo examinado o Edital,

vem apresentar a nossa Proposta Comercial para execução na íntegra dos serviços motivo do objeto da presente
licitação cabendo esclarecer que:

Estamos cotando os serviços discriminados, conforme planilha de orçamento constante em nossa proposta, cujo preço

é de RS-(-).
No preço proposto estão inclusas todas as despesas com materiais e equipamentos, mão de obra, transportes,

encargos sociais, ferramentas, seguro, todos os tributos incidentes e demais encargos, enfim, todos os custos diretos

e indiretos necessários para execução completa dos serviços discriminados neste edital e seus Anexos.

Declaramos que executaremos os serviços obedecendo fielmente o que estabelece a planilha orçamentária,

quantitativos, memorial descritivo, projetos e demais orientações constates do edital;

Declaramos que o prazo de validade da nossa proposta é de 120 cento e vinte !!qs consecutivos, a contar da data de

sua apresentação, ou seja, de sua abertura;

Declaramos que utilizaremos somente materiais e mão-de-obra de 1a qualidade, e ainda que as variações de

quantidades serão de nossa inteira responsabilidade e que a Barantia dos serviços será de 5 (cinco) anos.

Declaração do prazo de entrega dos serviços de acordo com o memorial descritivo e cronograma físico financeiro

constante deste edital.

Os preços dos serviços constantes em nossa proposta serão fixos e irreaiustáveis pelo período de 12 (doze) meses.

Localidade, aos dias de de

https/sei.go.gov. br/sei/controlador.php?acao=documento-impÍimir-web&acâo-origem=arvore-visualizar&id-documento=21864480&infra-sistema=
2714A



Tomada de Preços ne: Data Abertura: Hora:

Local: Processo n9:

Nome da Empresa: Razão Social:

Endereço da Empresa: CNPJ ne:

Te lefone: lax:

Nome do Responsável Legal: CPF:

RG: Órgão Exp.: End. Residencia l:

Te lefo n e: Fa x: Cel:

E-mail:

05lo1t2a21 SEI/GOVERNADORIA - 000017565638 - Minuta de Edital

Carimbo, nome e assinatura do responsável Legal da pessoa jurídica, com poderes para tal investidura.

Obs.: A falta de a anexo en rá na DE FI iurídica.

http§://sei'go'gov.brlseúcontrolador.php?acao=documento-imprimir-web&acao-origem=arvorê_visualizar&id_documento=21E64460&infra 
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ANEXO V- DECTARAçÃO DE VTSTOR|A DO TOCAL DA OBRA

TOMADA DE PREÇOS Ne 001/2023
À coMlssÃo DE LrcrrAçÃo Do coNSELHo REGToNAL DE EDUcAçÃo DA sUBSECRETARTA METRopoLTTANA_

Declaro para os devidos fins, que portador(a) da Cédula de
ldentidade ne CPF ns representante legal da em presa

inscrita no CNPJ sob 1e , tem pleno
conhecimento do local e das cercanias onde serão executados os serviços, referente à Tomada de Preços nq 0OO/2OZI,

Processo ne 0000.0000.000.0000.

(Local e data)

Representante Técnico Legal

(com carimbo da pessoa jurídica)

,:A anexo ará na DESCLASSIFI da rídica.

httpsJ/sei.go.gov.brlsei/controlador.php?acao=documento-impÍimir-web&acao-origem=arvore-visualizar&id-documento=2'1864480&infia-§istema=8
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ANEXO VI - DECLARAçÃO DE PARENTESCO

Tomada de Preços ne 000/2021

À cowrssÃo DE LrcrrAÇÃo Do coNSELHo ESCoLAR _

(Nome da pessoa jurídica

nq

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o

através de representante legal, _(nome),
_(qualificar) inscrito no CPF/MF sob o ne -=-- portador da RG ne

DECLARA, para todos os fins de direito e sob as penas da lei, que não possui em seus quadros de empregados e em

seu corpo acionário cônjuge, companheiros ou parentes em linha reta ou colaterâ1, até o terceiro grau, ou por

afinidade, até o segundo grau com os servidores, dêtentores de cargo em comissão ou função de confiança na

Secretaria de Estado da Educação, que atuem diretamente na realização do certame e/ou na posterior formalização

contratual.

Local e Data

Representa nte Legal

(com carimbo da pessoa jurídica)

Obs,: A falta de alguma das informações deste anexo enseiará na INABILITAçÃqja pessoa juÍídica.

https://sei.go gov brlseücontroladoÍ. php?acao=documento-imprimir-web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=z1B6it46o&inÍra sistema=
30/48
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ANEXO VII- DECLARAçÃO DE SEGURANçA E SAÚDE DO TRABALHO

TOMADA DE PREÇOS ne OO0/2O27

À colrssÃo ESpECTAL oe lrcrrnçÃo Do coNsELHo EscoLAR _

(Nome da empresa) pessoa jurídica de direito prlvado, inscrita no CNP.,/MF sob o ne

através de representante legal, _(nome), _(qualificar)
inscrito no CPF/MF sob o ne portador da RG ns

DEcLARA, sob as penas da lei, que atenderá as Normas RegulamentadoÍas da Poí7atia ne 3.2L4178
do MTE, aplicáveis às atividades objeto deste contrato, e, que tem condíções de apresentar as documentações
solicitadas na lnstrução Normetiva ne 007/2017-6AB/SECPLAN, de 25/08/77, conforme item 10.3.5 do Anexo I -
Projeto Básico.

Local e Data

Carimbo, nome e asslnatura do responsável Legal da pessoa jurídica, com poderes para tal investidura.

Obs.: A falta de alsuma das informações deste anexo enseiará na INABILITAÇÃQ-ç[pessoa jurídica.

hüps://sei.go.gov-br/seícontíolador.php?acao=documento-imprimir-web&acao-origem=arvoíe-visualizaÍ&id-documento=21864480&infra 
sistema=

3ll4A



Contrato n.e I que celebram o Colégio Estadual......., e a EMPRESA . para os fins que especifica, sob

as condições a seguir descritas;

O Colégio Estadual por intêrmédio do CONSELHO ESCOLAR _ CNPJ N.e

pessoa jurídica de direito público interno, representado neste ato pela(o) Presidente

brasileira(a), (solteira, viúvo, divorciado, casado), residente e domiciliada em ........., inscrita no RG sob o ne

_ DGPC-GO, e no CPF sob o ne __, doravante denominada CONTRATANTE e a Empresa

........... pessoa jurídica de direito privado, nesse ato representado(a) por (nome), portador da

RGn e CPF N. --------------------- com seus atos constitutivos registrados no(a)

JUCEG, sediada em ........................, na inscrita no CNPJ/MF sob o ne

lnscrição Estadual ne ............ doravante denominada apenas CONTRATADA, tem entre sijusto e avençado, e celebram,

de conformidade com a Lei Federal ns 8.666, de 21 de junho de 1993 e sua alterações posteriores, o Contrato ne.000

/2021, conforme Edítal Tomada de Preços n.e 000/2021 do Conselho Escolar 

-------.- 

processo n.e sob o

regime de execução empreitada por preço global, mediante as cláusulas e condições a seguir delineadas.

1.1 Constitui objeto do presente ajuste a conclusão de reforma/ampliação no Colégio Estadual ......, na cidade de
.,....-GO, conforme Projetos e toda a Documentação apresentada e relacionada, anexo, que integram o edital,
independente de transcrição.

ITENS RETACIONADOS EM PLANITHA.

lnserir os serviços aqui COPIAR DO PROTETO BÁSICO DA INFRAESTRUTURA

1.2 A contratada deverá ter consignada em seu ato constitutivo a declaração que entre as atividades a serem
desenvolvidas encontra-se o objeto por ela ganho nesta licitação.

2 CúUSUTA SEGUNDA- DAs oBRIGAÇÕES

2.1 DA CONTRATANTE:

2.1.1Compete à UNIDADE ESCOLAR por meio do Conselho Escolar

2.1.1.1 Acompanhar e fiscalizar a execução deste contrato, comunicando possíveis irregularidades ao Setor
competente;

hüps://sei go gov.br/sei/controlador.php?acao=documento-imprimir_web&acao_origem=arvore_visualAar&id_documento=218&t480&infra 
sjstema=

05t01t2021 SEUGOVERNADORIA - 0000'17565638 - lrinuta de Edital

ANEXO VIII- MINUTA CONTRATUAT

1. CúUSUIA PRIMEIRA- DO OBJETO

32148



05/01t2021 SEUGOVERNADORIA - 000017565638 - Minuta de Edital

2.1..1.2 Fiscalizar a qualidade dos serviços a serem executados e dos materiais a serem empregados.

2.1.1.3 Designar um servidor responsável pela fiscalização/execução do contrato devendo ser lotado no Setor

responsável.

2.1.1.4 Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa desempenhar seus trabalhos dentro das normas

do contrato.

2.1.1.6 Caberá à CONTRATANTE, através do Setor competente a emissão da Ordem de Serviços bem como a

coordenação, supervisão e fiscalização dos trabalhos ob.ieto deste instrumento e, ainda, fornecer, à CONTRATADA, os

dados e os elementos técnicos necessários à realização dos serviços licitados.

2.L.1.7 Podeú a CONTRATANTE, a seu critério, exigir a demolição para reconstrução de qualquer parte da obra, sem

qualquer ônus para a CONTRATANTE caso essa tenha sido executada com imperícia técnica comprovada, ou em

desacordo com o Projeto, Normas e Especificações, e ainda, em desacordo com as determinações da fiscalização, nos

termos do artigo 59, da Lei Federal ns 8.666, de 21/06/93.

2.1.1.8 Reter o último pagamento em até 5% do valor global da obra até sanadas todas as irregularidades constatadas

e cumpridas todas as formalidades legais previstas no contrato para entrega da obra aos beneficiários.

2.1.1.9. A CONTRATANTE nos termos do art. 6, l, da Lei Estadual 19.754/17 , para fins de assinatura de contrato deverá

efetuar a consulta ao CADIN Estadual devendo a Contratada não estâr incluÍda no mesmo.

2-2 DA CONTRATADA

2.2.7 Além de outras responsabilidades deÍinidas neste contrato, no Edital, no Projeto Básico e demais Anexos' a

CONTRATADA obriga-se à:

https://sei'go,gov,bÍ/sei/controlador,php?acao=documento_imprimir-web&acao-origem=arvore_viSÚalizar&id-documento=218&480&infra_sistema=8

2.1.1.5 A CONTRATANTE, quando fonte retentora, descontará dos pagamentos que efetuar, os tributos a que esteja

obrigado pela legislação vigente, fazendo o recolhimento das parcelas retidas nos prazos legais.

2.2.1.1 Executar regularmente OS serviços que se fizerem necessários para o perfeito desempenho do obieto desta

contratação, em quantidade suficiente e de qualidade superior, podendo ser rejeitado pelo fiscal do contrato' quando

não atender satisfatoriamente;
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2.2.f.2 A CONTRATADA se obriga a executar as obras empregando exclusivamente materiais de primeira qualidade,

obedecendo, rigorosamente, aos projetos de engenharia que lhe forem fornecidos pela CONTRATANTE e às

modificações propostas e aprovadas pela CONTRATANTE durante a execução dos serviços;

2.2.1.3 Responsabilizar-se pelo serviço ofertado e por todas as obrigações tributárias e sociais admitidas na execução

do prêsente instrumento;

2.2.1.4 Responder pelos danos de qualquer natureza, inclusive o caso de dano a patrimônio de terceiros que venha a

sofrer o patrimônio da CONTRATANTE, em razão de ação ou omissão de prepostos da CONTRATADA, ou de quem em

seu nome agir.

2.2.1.5 É expressamente vedada à subcontratação do valor total do contrato, Poderá haver a subcontratação parcial,

até o limite de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, desde que haja expressa autorização da Autoridade
Competênte desta Pasta. Adicionalmente devê ser apresentâdâ a documentação de regularidade fiscal e trabalhista,
e, o contrato firmado entre a adjudicatária e a empresa subcontratada, conforme item 6.4 do edital.

2.2,7.5.7 A contratada se responsabiliza pela padronização, compatibilidade, qualidade e pelo gerenciamento

centralizado da subcontratação.

2.2.1..5.2 A subcontratação parcial ficará limitada a 30% (trinta por cento) do valor total do contrato.

2.2.f .5.3 Os serviços passivos de subcontratação são:

a) ITENS QUE CONSTAM NO PROJETO BÁSICO

b)

2.2.1.6 Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas nâ licitação.
Ainda nos casos da obrigação ser cumprida por filial, a mesma deverá apresentar os documentos que comprovem sua
regularidade, consoante previsão editalícia;

2.2.1.7 Apresentar na assinatura do contrato documento comprobatório de inexistência de débito relativo às
contribuições sociais, na forma da Lei Ne a.z!2 de 24.07.9L; (CND e FGTS) e cópia da proposta.

2.2.1 8 A CoNTRATADA deverá manter preposto, com competência técnica e jurídica e aceito pela CONTRATANTE, no
local da obra ou serviço, para representá-lo na execução do contrato.

https://sei.go.gov brlsei/controlâdoí php?âcao=documento-imprimir-web&ecâo-origem=arvorê_visualizâr&id_documênto=218644g0&infra 
sistemâ=

34/4A
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2.2.L.9 A CONTRATADA é responsável pelo seguro de seu pessoal, sendo igualmente responsável pelo seguro de

responsabilidade civil e danos contra terceiros.

2.2.1.10 Manter "Equipe de Higiene e Segurança do Trabalho" de acordo com a legislação pertinente e aprovação da

CONTRATANTE.

2.2.1.11Ao término dos serviços, a CONTRATADA deverá proceder a limpeza do canteiro da obra

2.2.1.12 A CONTRATADA é responsável pelos encârgos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da

execução do contrato.

2.2.1.13 A ação de Íiscalização da CONTRATANTE não exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades contratuais.

2.2.1,.L4 Emitit notas fiscais com a discriminação completa do objeto e a indicação do ns da Tomada de Preços, ne do
Processo Administrativo e, Contrato a que se referem, sob pena das mesmas não serem atestadas.

2.2.1..15 A CONTRATADA ficará obrigada acompanhar o andamento do processo, a emissão da Nota de Empenho, da

Ordem de Serviço ou Fornecimento e, ainda, a retirada das respectivas vias das mesmas nos setores competentes

desta Pasta, independente de notificação.

2.3 Os serviços serão realizados com rigorosa observância dos projetos e respectivos detalhes, bem como estrita

obediência às prescrições e exigências das especificações da CONTRATANTE que serão considerados como parte

integrante do presente contrato.

2.4 A contratada deverá, inicialmente, afixar no canteiro de serviços placas alusivas à obra, com dimensões, dizeres e

símbolos a serem determinados pela CONTRATANTE.

2.5 poderá a CONTRATANTE, ao seu critério, exigir a reconstrução de qualquer parte da obra, sem qualquer ônus para

o mesmo caso essa tenha sido executada com imperícia técnica comprovada, ou em desacordo com as normas,

especificações ou com as determinações da fiscalização, nos termos do art. 69, da Lei Federal ns 8.666/93.

2.6 A CONTRATADA é responsável em ter, obrigatoriamente, profissional habilitado na execução de serviços de

modalidade elétrica, quando houver "lNST. ELET./SUBESTAÇÃO", os serviços deverão ser executados de acordo com

as atribuições constantes no Decreto Federal n. g}.g22185, Resolução n.2L8/73 e Resolução n. 1010/2005'

2.6.1 No ato da assinatura do Contrato a CONTRATADA deverá comprovar por meio de Contrato de Serviço do

profissional habilitado na execução de serviços de modalidade elétrica'

https/sêi.go.gov.br/sei/controlador. php?acao=documento-imprimir-web&acao-origem=arvore-visualizar&id-documento=21864480&infra-sisteml;8



05to1t2021 sEt/GovERriADoR,A - 000017565638 - Minuta de Edital

2.7 A CONTRATADA é responsável pelo profissional habilitado na execução de serviços de modalidadê elétrica, guando

houver "lnstalação da Subestação", os serviços deverão ser executados de acordo com as atribuições constantes do

Dêcreto Federal n.23.569/33; Decreto Federal n.90.922/85, Resolução n.7L8/73 e Resolução n. 1010/2005.

2.8 Em atendimento e lnstrução Normativa ne OOl IZOIT-{,AB/SEGPIAN, a qual dispõe sobre os procedimentos e

requisitos mínimos a serem seguidos nos contratos de terceiÍiração dos serviçg§ realizados pela Administração
Pública Estadual, relacionado ao cumprimento das Normas Regulamentadoras de Segurança e Saúde no Trabalho,

a empresa Contratada deverá fornecer ao Órgão Contratante:

I - Cópia do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) atualizado e nos moldes da NR-7da Portaria

3.274/78 - MrE;

III - cópia do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) nos moldes da NR-9 da Portaria

3.214/78 - MrE;

IV - Cópia do Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na lndústria da Construção (PCMAT),nos moldes da

NR-18 da Poftaria 3.2L4/78 do MTE, sempre que as atividades contratadas incluírem a execução de serviços de

construção, demolição e/ou reforma, que envolverem 20 ou mais empregados;

V - Cópias dos comprovantes (lista de presença, cópias das Ordens de Serviço, certificados ou outra forma de registro)
da realização do treinamento de integração / admissional, inclusive aplicação das Ordens de Serviços (geral e/ou
específicas) fornecidas a cada um dos trabalhadores, conforme exigências da NR 01 do MTE ou NR específica sobre a

atividade a ser realizada;

VI - Cópias dos comprovantes (certificados ou outros) da realização dos treinamentos de segurança em conformidade
com as Normas Regulamentadoras do MTE para os trabalhadores que desenvolverem atividades de alto risco, tais
como: eletricidade (NR-10 Básico e SEP quando aplicável), máquinas e equipamentos (NR 12), espaço confinado (NR
33), trabalho em altura (NR 35) e outros;

VII- Cópias das fichas de registro da entrega dos Equipamêntos de Proteção lndividual - Epl fornecidos eos trabalhadores,
conforme exigências da NR 06 do MTE;

VIII - Cópias das Fichas de lnformações de Segurança de Produto Químico (FISPQ) de todos os produtos químicos
utilizados pela Empresa Contratada nas dependências do órgão Contratante.

2.8.1 Os documentos aos quais se referem os incisos deste artigo devem ser fornecidos, em até 20 (vinte) dias após a
assinatura do contrato, ao contratante, que os encaminhará imediatamente ao seu Serviço de Segurança e Saúde no
Trabalho do Servidor Público (SESMT Público) para avaliação e validação por meio de parecer técnico, quanto ao

https://sei.go.gov br/sêícontroladoí. php?acâo=documento-imprimiLweb&acao_origern=arvore_visualizar&id_documento=218644E0&infra sistema=
36/48

II - Cópias dos Atestados de Saúde Ocupâcional (ASO) atualizados de todos os empregados que desempenharão suas

funções nas dependêncías do Órgão, nos moldes da NR-7 da Portaria 3.274178 - MfE;
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atendimento das exigências das Normas Regulamentadoras do MTE, no prazo de até 10 (dez) dias após o recebimento
dos documentos.

2.8.2 Não havendo SESMT Público no Órgão contratante, os documentos a que se referem os incisos deste artigo
devem ser encaminhados à Gerência de Saúde e Prevenção - GESPRE da SEAD para avaliação e validação.

2.8.3 Os serviços contratados somente serão liberados, para início da execução pela contratante, mediante a

apresentação de parecer favorável emitido pelo SESMT Público do Órgão contratante ou pelo Órgão Gestor da Política

de Segurança e Saúde do Estado - GESPRE da SEAD.

2.9 Ainda, em observância ao que dispõe o artigo 3e dã lnstrução Normativa np 007 /2017-GAB/SEGPLAN, a empresa

Contratada com prometer-se-á com os seguintes itens, conforme as exigências legais:

I - Constituir os Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em lVedicina do Trabalho (SESMT),conforme
determinações da N R-4 da Portaria 3 .214/78 ou conforme necessidade detectada pelo SESMT Público, sendo que neste
último caso a aplicação ocorrerá por ocasião da renovaçOOE3o ou aditivo do contrato e será inserida no modelo
padronizado aplicável à especie;

II - Formar sua Comissão lnterna de Prevenção de Acidentes (CIPA), conforme determinações da NR-5 da

Portatía 3.2L4/78;

III- Fornecer os Equipamentos de Proteção lndividual (EPl's) específicos aos riscos em perfeito estado de conservação e

funcionamento, bem como, treinamento de uso adequado, guarda e conservação e registro/controle de entrega dos

mesmos, sendo o uso obrigatório por parte dos empregados em áreas/ atividades de risco dentro do que determina a

NR-6, da Portaria 3.214178 do MfE;

IV - Registrar a Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) na ocorrência de qualquer acidente com seus empregados

nas dependências ou a serviço do Órgão Contratante, bem como nos ocorridos nos trajetos;

V - Treinar os seus empregados, em caso de identificação de riscos, após o início do contrato, para os quais os

trabalhadores ainda não foram treinados, antes do início da execução das respectivas atividades, quanto aos riscos

inerentes à função e medidas de controle existentes, em atendimento às Normas Regulamentadoras do

MTE;

VI - Responsabilizar-se pelo atendimento e encaminhamento do seu empregado acidentadO e, sendo necessário,

solicitar o auxílio do órgão contratante;

VII - providenciar a elaboração dos Laudos Técnicos de lnsalubridade e/ou Periculosidade conforme NR-15 eNR-16 da

Portaria 3.214/78 - MTE;

https/sei.go.gov.brlsei/controlador.php?acao=documento-imprimir-web&acâo-origem=arvore-visualizar&id-documento=21864480&infra-sistema=8



05to112021

VIII - providenciar a elaboração do Perfil Profissiográfico ?revidenciário (PPP), de todos os empregados que

desempenham atividades no Órgão, conforme legislação previdenciária vigente;

IX - Providenciar as atualizâções, anualmente ou sempre que necessárias, dos programas PPRA e/ou PCMATe PCMSO

para as atividades / serviços contratados;

X - Providenciar a elaboração das documentações exigidas para os trabalhos/ atividades de alto risco, tais como: trabalho
em altura (NR 35), espaço confinado (NR 33), êletricidade (NR-10 Básico e SEP quando aplicável), máquinas e

equipamentos (NR 12) e outros, conforme as Normas Regulamentadoras do MTE;

XI - Apresentar ao SESMT Público do Órgão contratante, cópias dos Atestados de Saúde Ocupacional (ASO)dos

empregados em atividade.

2.9.1 É de responsabilidade da pessoa jurídica contratada, apresentar ao SESMT Público do Órgão Contratante ou,

quando não houver, ao gestor do contrato, cópias dos documentos mencionados nos incisos deste artigo, no prazo

máximo de 60 (dias) dias após o Início da execução dos serviços contratados pelo órgão e anualmente, a contar da

data do início de vigência do contrato ou no prazo de 60 (sessenta dias) antes do final do contrato, caso seja inferior a

um ano.

3. CúUSUTA TERCEIRA

REAJUSTAMENTO

DO PREçO T CONDIçÕES DE PAGAMENTO E

3.1 DO PAGAMENTO

3.1.1 Pelos serviços executados a contratada receberá da CONTRATANTE RS.................
( . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ......... ..)que serão pagos à CONTRATADA de acordo com o cronograma físico-fina nceiro, a contar
da certificação de que os serviços foram executados e aceitos, mediante a apresentação da Fatura devidamente
atestada, contendo o número da Tomada de Preços, do contrato, a descrição individualizada dos serviços prestados
com os respectivos valores unitário e total, bem como a apresentação de prova de inexistência de débitos inadimplidos
perante a Justiça do Trabalho, e, a Prova de Regularidade Fiscal, Trabalhista, Federal, Estadual e Municipal
devidamente atualizadas, inclusive a do município onde os serviços serão prestados.

3.1.2 No caso de eventual atraso de pagamento, o valor devido poderá ser atualizado utilizando-se índices econômicos
oficiais, de acordo com as normas legais e de mercado, INPC (Índice Nacional de preço ao consumidor, da Fundação
lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística IBGE, e na falta deste, será aplicado o lGpM (índice Geral de preços de
mercado), da Fundação Getúlio Vargas, ou ainda, de conformidade com o índice específico eleito pelo Governo Federal
que regula a variação de valor dos serviços, no perÍodo.

https://sei.go.gov br/sei/controlador.php?acao=documento-imprimir-web&acao-odgem=a.vore_visualazeí&id_documento=2.t 864480&anfÍa sisteme=
3al4a
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3.1.3 o Contratante pagará, à Contratada, o valor dos serviços executados, baseado em medições mensais, sendo que
as faturas deverão ser apresentadas com os seguintes documentos anexados:

3.1.3.1Termo de Vistoria emitido pela fiscalização;

3.1.3.2 Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

3 1 3.3 certidão Negativa de Débito do lss, referente ao município onde as obras ou serviços venham a ser prestados
ou executados

3.1.3.4 cópia da matrÍcula - cEr - cadastro Específico rndividual - da obra junto ao rNss;

3'1.3.5 Cópia da GPS - Guia da Previdência Social com o número do CEI da obra, devidamente recolhida e respectivã
folha de pagamento;

3.1.3.6 Declaração Contábil - Afirmando que a Empresa está em situação regular e que os serviços referentes à fatura
apresentada estão contabilizados.

3.1.3.8 Demais certidões que atestem a regularidade fiscal da Contratada, na forma do item 5.8 do Edital

3.1.3.9 No caso das obrigações serem cumpridas por filial, a mesma deverá apresentar os documentos que comprovem
a sua regularidade fiscal.

3.2 Para o pagamento da 1ê medição, a CONTRATADA deverá, além dos documentos enumerados no item 3.1.3 e seus

subitens, apresentar cópia das Anotações de Responsabilidade Técnica (ARTs) referentes aos serviços contratados.

3.3 Os pagamentos serão efetuados até o 30e (trigésimo) dia após a data de apresentação da fatura, devidamente

atestada por quem de direito, acompanhada dos documentos mencionados nos subitens 3.1.3.1 a 3.1.3.7, deste

instrumento. Caso a fatura apresentada não esteja integralmente instruída, o prazo de 30 (trinta)dias para paBamento

será reiniciado a partir de sua reapresentação.

3.4 DO REAJUSTAMENTO:

3.4.1 Para efeito de reajustamento, a periodicidade será de 01 (um) ano, contado a partir da data de apresentação do

orçamento a que a proposta se referir, conforme definido no item 14.8 do Edital.

3.4.2 Após o período de 01 (um) ano, as parcelas remanescentes serão reajustadas pelo índice Nacional do Custo da

Construção - OBRAS CIVIS obedecendo à seguinte fórmula;

M=v(l/lo)

Onde

https://sei.go.gov br/sei/controlador php?acao=documento_imprimiÍ_web&acao_origem=arvore_visualizar&id-documento=21864480&infra-sistema=
39/48

3.1..3.7 Cópia do GFIP - Guia de recolhimento do FGTS e lnformações à previdência Social.
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M - Valor rea.iustado das parcelas remanesc€nÍes,

V - Valor inicial das parcelas remanescentes.

l- índice referente ao mês que completa a pe!'iodicidade de um ano em relação data do orçamento a que a proposta

se referir.

lo - índice referente ao mês da data do orçamento a que a proposta se referir.

4. CúUSUIA QUARTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS E ORçAMENTÁRDS

4.1 Os recursos orçamentários para a cobertura das desoesas decorrentes têm seu valor estimado em RS 

-. 
A

classificação destas despesas dar-se-á da seguinte forma:

DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

Descrigão

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

EDUCAçÃO

4.1.1 No exercício seBuinte, as despesas correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas nos

respectivos Orçamentos-Programas, ficando a CONTRATANTE obrigada a apresentar, no início de cada exercício a

respectiva Nota de Empenho estimativa e, havendo necessidade, emitir Nota de Empenho Complementar

5. CúUSUTA QUINTA - DA VIGÊNCIA, Do PRAzo E DA PRoRRoGAçÃo

5.1 O contrato vigerá pelo prazo necessário à execução do objeto, vinculado ao Cronograma Físico-Financeiro, de
forma que se inicia com a Ordem de Serviço, sendo que a paralisação Íormal da obra, determinada pela CONTRATANTE,

suspende o prazo de execução, bem como o prazo de vigência contratual, que voltará a correr, pelo seu saldo
remanescente, quando da retomada da obra.,

5.2 A CONTRATADA manterá, durante toda a execuÇão do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação.

s.3 PRORROGAçÃO:

5.3.1 O presente instrumento poderá ser prorrogado, por meio de termo aditivo, de acordo com a necessidade da
contratante, a Lei Federal ns 8.666/93 e a legislação pertinente.

6. cúusurA sExTA - DA FtscAuzAçÃo

6.1 A fiscalização de todas as fases dos serviços será feita por Engenheiro designado pela Superintendência de
lnfraestrutura.

https://sei.go.gov.br/sei/controlado..php?acao=documento-impri'nir_web&acao-origêm=ârvore_visualizar&id_documento=21864480&infra sistema=

Sequencial:275

Código

Unidade Orçamentá ria

Fu nção 1Z

2401.

368 EDUCAçÃO BÁSICASubfunção

Programa

Ação Ai!1PLIAçÃO, REFORMA E ADEQUAçÃO DE UNIDADES ESCOLARES

1008 EDUCAÇÃO QUL QUEREMOS

2283

Grupo de Despesa II'IVESTIMENTOSo4

Fonte 2 5500116 TRANSFERENCIAS DO SAúRIO.EDUCAçÃO-COTA ESTADUAL

Modalidade Aplicação 50 TRANSFERÊNCIAS A INSTITUIçÕES PRIVADAS SEM FINS LUCRATIVOS

4014a

Descrição
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6.2 Caberá à contratada o fornecimento e manutenção de um DlÁRlO DE OBRA permanentemente disponível para
lançamentos no local da obra, sendo que, a sua manutenção, aquisição e guarda é de inteiÍâ responsabilidade da

licitante, a qual deverá obedecer ao artigo 4e § 4e; artigo 5e parágrafo único; artigo 8e inciso lq, 2e e 3e da Resolução
ne 1.024, de 21de agosto de 2009, CONFEA.

6.3 As observações, dúvidas e questionamentos técnicos que porventura surgirem sobre a realização dos trabalhos da

CONTRATADA, deverão ser anotados e assinados pela Fiscalização no Diário de Obra, e, aquela se obriga a dar ciência

dessas anotações no próprio Livro, através de assinatura de seu Engenheiro RT.

6.4 Além das anotações obrigatóriâs sobre os serviços em andamento e os programados, â CONTRATADA deverá

recorrer ao Diário de Obra, sempre que surgirem quaisquer improvisações, alterações técnicas ou serviços imprevistos

decorrentes de acidentes, ou condições especiais.

6.4.1 Neste caso, também é imprescindível a assinatura de ambas as partes no livro, como formalidade de sua

concordância ou discordância técnica com o fato relatado.

6.5 Serão obrigatoriamente registrados no "Diário de Obra":

6.5.1 PELA CONTRATADA:

6.5.1.1As condições meteorolóBicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos;

6.5.1.2 As falhas nos serviços de terceiros, não sujeitas à sua ingerência;

6.5.1.3 As consultas à fiscalização;

6.5.1.4 As datas de conclusão de etapas caracterizadas de acordo com o cronograma aprovado;

6.5.1.5 Os acidentes ocorridos no decurso dos trabalhos;

6.5.1.6 As respostas às interpelações da fiscalização;

6.5.1.7 A eventual escassez de material que resulte em dificuldades para a obra ou servlço;

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento-imprimiÍ-web&acao-origem=arvore-visualizar&id-documento=21864480&infta-SiStema=8

6.5.1.8 Outros fatos que, ao.iuízo da CONTRATADA, devem ser objeto de registro;

6.5.2 PELA FISCALIZAÇÃO:

6.5.2.1 Atestado da veracidade dos registros previstos nos sub-itens 6'5 1 1e 6'5 1 2 anteriores;
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6.5.2.2 Juízo formado sobre o andamento da obrê ou serviço, tendD ern vista as especificações, prãzo e cronograma;

6.5.2.3 observações cabíveis a propósito dos lãnçamentos da contratada no Diário de ocorrências;

6.5.2.4 Soluções às consultas lançadas ou formuiadas pela CONTRATADA, com correspondência simultânea para a

autoridade superior;

6.5.2.5 Restrições que lhe pareçam cabíveis a respeito do andamento dos trabalhos ou do desempenho da

CONTRATADA;

6.5.2.6 Determinação de providências para o cumprimento das especiíicações;

6.5.2.7 Outros fatos ou observações cujo reglstro se torne conveniente ao trabalho de fiscalização.

7 cúusuLA sÉflMA- DA ExEcuçÃo

7.1pa.:a a execução do contrato, o recebimento do seu ob.jeto e a fiscalização será confiado ao setor competente dâ

SEDUC;

7.2 A contratada só poderá executar os serviços sê tiver uma auto.ização prévia por escrito da SEDUC

7.3 No início da obra, a CONTRATADA deverá apresentar o Diário de Obra com Termo de Abertura.

7.3.1 A cópia do "Diário de Obra" que comprovê este acompanhamento pelo técnico vinculado à contratada em

epígrafe, fará parte inteBrante da Prestação de Contas sob a pena de não proceder ao pagamento de parcelas, caso

este não este.la em harmonia com o curso da obra.

7.4 Após o início da obra o Diário não poderá sair da Unidade Escolar sem autorização da SEDUC

7.6 Poderá o CONTRATANTE, a seu critério exigir o refazimento de qualquer parte da reforma realizada pela

contratada, sem qualquer ônus para o mesmo, caso essa tenha sido executada com imperícia técnica comprovada ou
em desacordo com âs normâs, especificações ou com as determinações pré-estabelecidas no Projeto Básico e demais

https/sei.go.gov.br/sei/controladoÍ.php?acao=documento_imorimiÍ_web&acao_origem=a.vore_visualizar&id_documento=2í 864480&infra_sistema=
4214A

7.5 Após a verificação da qualidade dos serviços objeto deste edital, em conformidade com a especificação, o setor
responsável estabelecerá aceitando-o e recebendo-o.
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anexos ao edital, além do recomendado pela fiscalização, nos termos do art. 69 da Lei Federal ns g666/93 e as normas
da Lei ne 8.078/90.

7.7 Os serviços deverão ser executados conforme descrito no Memorial Descritivo/EspecificaÇões Técnicas e
Cronograma Físico-Fina nceiro a contar da data emissão da ordem de serviço.

8 cúusurA orrAvA- DAs ALTERAçÕES

8.1 Por se tratar de contratação em regime de execução empreitada por preço global, não há possibilidade de
formalização de termo aditivo visando eventuais acréscimos de serviços, salvo nos casos excepcionais e devidamente
justificados, oriundos de alterações qualitativas, que não configurem falha do órgão gestor na elaboração do projeto
ou desconhecimento por parte da CONTRATADA do local onde os serviços serão realizados, nos termos do §3e do art.
65 da Lei Federal ne. 8.666/93, e nos limites fixados no §2e do rêferido artigo.

9 cúusutA NoNA - DA REsctsÃo

9.1 Este instrumento poderá ser rescindido pela contratada, reconhecido os direitos da Administração, com
observância ao arl.77 da Lei Federal ns 8.665/93, em atenção ao art.55, lX da mesma norma:

Por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a Xll e XVll, do art. 78 da Lei Federal
ng 8.666/93, sem que caiba à CONTRATADA o direito a qualquer indenização e sem prejuízo das penalidades

pertinentes, aplicando quando cabível, o disposto no § 2e do art. 79 da Lei Federal ne 8.666/93. O descumprimento de
gualquer Cláusula ou simples condição do Contrato, assim como a execução do seu objeto em desacordo com o

estabelecido em suas Cláusulas e Condições, dará direito à CONTRATANTE de rescindi-lo, mediante notificação

expressa, sem que caiba à CONTRATADA qualquer direito, exceto o de receber o estrito valor correspondente ao

fornecimento realizado, desde que estejam de acordo com as prescrições ora pactuadas, assegurada a defesa prévia;

Por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a Administração; .,udicialmente, nos termos da

legislação;

10 CúUSUTA DÉOMA - DAS SANçÕES ADMINISTRATIVAS

10.1 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro

do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o

às penalidades legalmente estabelecidas.

10.2 pelo atraso injustificado na execução do objeto da licitação, sem prejuízo das demais sanções rêgulamêntares

previstas, o contratado estará sujeito à aplicação de multa de mora, obedecendo os seguintes limites máximos:

https://sei.go.gov. br/sei/controlador.php?acao=documento-impr imir-web&acao-origem=arvore-visualizar&id-documento=21864480&inÍra-sistema=
4314a
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| - IO% ldez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de descumprimento total da

obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatáric em firr,rar o cüntrato, ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o

reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contacios da dáta de sua convocação;

I I - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento

ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa dc croncgraÍnê físico de obras não cumprido;

III - 0,7% (sete décimos por cento] sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado ou sobre

aparte da etapa do cronograma físico de obras nác cumprida, por dia subsequente ao trigésimo.

10.2.1 A multa a que se refere este artigo não impede que a Administração rêscinda unilateralmente o contrato e
aplique as demais sanções previstas nesta Lei.

10.3 A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela Secretaria de Estado de Edwaçãq

10.4 Os valores das multas de mora poderão ser descontadas da Nota Fiscal, no momento do pagamento ou de

créditos existentes na Secretaria de Estado de Educação em relacão à Contratada, na forma da lei, respeitados os
princípios da ampla defesa e do contraditório.

10.5 As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por conveniência
administrativa, mediante ato do Conselho Escolar devidarnente.,ustificado.

10.6 Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, a depender da gravidade do ato praticado, a

Administração poderá optar pela aplicação da pena de Acivertência, nos termos do inciso I do art. 87 da Lei Federal ns
8.666/93.

10.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CADFOR, e no caso de suspensão de licitar a licitante
deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstâs neste Edital e das demais cominações
lega is.

10.8 As sanções previstas nos incisos l, lll e lV do art. 87 da Lei Federal np 8.666/93 poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso ll do mesmo êrtigo, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no
prazo de 5 (cinco) dais úteis.

10.9 A sanção estabelecida no inciso lV do artigo 87 da Lei Federal ne 8.666193 é de competência exclusiva do
secretário de Estado de Educação, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias
da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

10.10 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado á licitante vencedora o contraditório e a
ampla defesa.

https://Sei.9o.gov.br/sei/controlâdor.php?acao=documento_impririí-,r/eb&acáo_origem=eruore_visualizar&ad_documento=2 
í 8644g0&infre sisteme=

4414a
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11 cúusutA DÉctMA PRTME|RA - Do RECEB|MENTo Dos sERVtços

L1.1 O recebimento dos serviços será feito pela CONTRATANTE, ao término das obras, após verificação da sua perfeita
execução, da seguinte forma:

11.1.1 Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado,
assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias corridos da comunicação escrita da contratada.

11.1.2 Definitivamente, em até 90 (noventa) dias corridos, por servidor ou comissão designada pela autoridade
competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou
vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei Federal

ns 8.666/93. Na hipótese de ocorrência das situações previstas no art. 69, será contado novo prazo, após os ajustes

necessários.

12 CúUSUTA DÉCIMA SEGUNDA - DA CONCTLnçÃO E MED|AçÃO

12.1 As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramento do ajuste

decorrentes desta licitação, chamamento público ou procedimento congênere, serão submetidas à tentativa de

conciliação ou mediação no âmbito da Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração Estadual

(CCMA), na forma da Lei ne 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual ne 144, de 24 de julho

de 2018.

13 CúUSUtA DÉCIMA TERCEIRA - DA CúUSUtA COMPROMISSÓRIA

13.1 Os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste decorrente desta licitação, chamãmento público ou

procedimento congênere, acaso não puderem ser equacionados de forma amigável, serão, no tocante aos direitos

patrimoniais disponíveis, submetidos à arbitragem, na forma da Lei ne 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei

Complementar Estadual ns 144, de 24 de julho de 2018, elegendo-se desde já para o seu julgamento a CÂMARA DE

CONCILtAçÂO, MEDTAçÃO E ARBTTRAGEM DA ADMINISTRAçÃO ESTADUAT (CCMA), outorgando a esta os poderes para

indicar os árbitros e renunciando expressamente à jurisdição e tutela do Poder Judiciário para julgamento desses

conflitos, consoante instrumento em Anexo.

14 CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO REGISTRO

14.1O contrato deverá ser registrado no GREA, de acordo com o que determina a Lei ns 5 194, de 14 /72166 e resolução

425, de 18/L2/r998, do CONFEA.

15 CúUSUtA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESPONSABILIDADE CIVIT

https://sei go.gov.br/sei/controladoÍ. php?acao=documento-imprimir-web&acao-oÍigem=arvoíê-visualizar&id-documento=21864480&infra-sistema=8
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15.1 A CONTRATADA garantirá a solidez e a segurença do trailalho Íealizado, bem como os materiais utilizados na obra

pelo período de 5 (cinco) anos, a partir do recebln',ênto da obra pelo setor competente desta Pasta'

16 CúUSUTA DÉCIMA QUARTA - DA PUBTICAçÃO

16.1 O presente instrumento deverá ser publicado, por extrato, na imprensa oficial, dentro do prazo descrito no artigo

61, parágrafo único, da Lei Federal ns 8.666/93, a contar da data da sua assinatura.

17 CúUSUTA DÉqMA QUINTA - DA vlNCUtAçÃO

17.1 Este contrato guarda conformidade com o Edital de Tomada de Preços ne 0OO/202L, vinculando-se ao Processo

ne 0000.0000.000.0000 e proposta da Contratada.

18 cúUSUtA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

18.1 O foro para dirimir quaisquer questões oriundas da execução do presente Contrato é o da Comarca de Goiânia,

Capital do Estado de Goiás, excluindo qualquer outro.

18.2 A execução do presente Contrato, bem como os casos omissos. regular-se-á pelas cláusulas contratuais e pelos

preceitos de Direito Público, aplicando-lhes, supletivamente, os Princípios da Teoria Geral dos Contratos e as

disposições de Direito Privado, na forma do artigo 54 e 55, inciso Xll, da Lei Federal ne 8.666, de 21 de junho de 1993.

E, por estarem justas e contratadas, as partes firmam o presente lnstrumento, em 02 (duas) vias de

igual teor, na presença de (02) duas testemunhas.

CONSELHO ESCOLAR em r***+*, 
aOS dias do mês de de 2021

Presidente do Conselho Escolar

CONTRATADA:

https://sei.go.gov.br/sel/controlador.php?acao=documento-imprimir *web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=2166it480&infra sistema=
4614A

CONTRATANTE
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Nome: RG ne:

CP F:

ANEXO 1 DA CONCILIAçÃO, MEDnçÃO E ARBTTRAGEM DA ADMINTSTRAçÃO ESTADUAT

I ) Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste ajuste, ou de qualquer forma oriunda ou
associada a ele, no tocante a direitos patrimoniais disponíveis, e que não seja dirimida amigavelmente entre as partes
(precedida da realização de tentativa de concilíação ou mediação), deverá ser resolvida de forma definitiva por
arbitragem, nos termos das normas de regência da CÂMARA DE coNclLlAçÃo, MEDTAçÃo E ARBITRAGEM DA
ADMINISTRAçÃO ESTADUAL (CCMA}.

2) A CÂMARA DE coNCILIAçÃo, MEDIAçÃo E ARBITRAGEM DA ADMINIsTRAçÃo

ESTADUAL (CCMA) será composta por Procuradores do Estado, Procuradores da Assembleia Legislativa e por

advogados regularmente inscritos na OAB/GO, podendo funcionar em Comissões compostas sempre em número
ímpar maior ou igual a 3 (três) integrantes (árbitros), cujo sorteio se dará na formâ do art. 14 da Lei Complementar

Estadual na 114, de 24 de julho de 2018, sem prejuÍzo da aplicação das normas de seu Regimento lnterno, onde cabível.

3) A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de Goiânia.

4) O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa

5) A arbitraBem será exclusivamente de direito, aplicando-se as normas integrantes do ordenamento jurídico ao mérito

do litígio.

6) Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normâs de regência (incluso o seu Regimento lnterno) da CÂMARA

DE CONCILIAçÃO, MEDIAçÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAçÃO ESTADUAL

(CCMA), na Lei ne 9.307, de 23 de setembro de 1996, na Lei ne 13.1.40, de 26 de junho de 2015, na Lei Complementar

Estadual ne 144, de 24 de julho de 2018 e na Lei Estadual ne 13.800, de 18 de janeiro de 2001, constituindo a sentença

título executivo vinculante entre as partes,

L

2

https://sei.go.gov.bísei/controlador.php?acao=documento-impíimú-web&acao-origem=arvore-visualizar&id-documento=21864480&infÍa-sistema=a

TESTEMUNHAS:

Nome: RG ne:

CPF:



8) As partes elegem o Foro da comarca de Goiânia para quaisquer medidas.ludiciais necessárias' incluindo a execução da

sentença arbitral. A eventual propositura de rnecirlas judiciai§ pelas partes deverá ser imediatâmente comunicada à

êÂúÁrie o, c6NctLIAçÃO, veotnÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAçÃO ESTADUAL (CCMA), e não implica e nem

deverá ser interpretada como renúncia à arbitragei'n, nern aietará a existência, validade e eficácia da presente cláusula

a rbitral.

SEVGOVERÀIADORIA - OOOO'17565638 - Minuta de Edilâl
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7) Asentençâarbitralserádeacessopúblico,aserdisponibilizadonosítioeletrônicooficialdaProcuradoriaGeraldo
Estado, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei'

CONTRATANTE:

CONSELHO ESCOLAR , em 't+****, eos 
--- 

dias do mês de de 202L.

Pi'esid ente do Conselho Escolar

CONTRATADA:

Goiânia,05 de janeiro de 2021

§eil Documento assinado eletronicamentê por ALESSANDRA EATISTA LAGO, Gerente , em O5/OL/202L,
às 10:15, conforme art.2e, § 2e, lll, "b", da Lei 17.039,12010 e art. 3eB, l, do Decreto ne 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php ?

acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo= 1 informando o código verifícador
0«)017565638eocódigo CRC 711AD1E 1.
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